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ESTADO DE RONDONIA
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE JARU
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A Sua Excelência o Senhor
Vereador José Claudio Gomes da Silva
Presidente da Câmara Legislativa Municipal

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Encaminhamos para apreciaçáo e deliberação de Vossas Excelências, o projeto de
lei, n' 2836/GP12020, que dispôe sobre a abertura de crédito adicional especial por supêrávit
financeiro no valor de R$ 1 02.1 97,1 3 (cento e dois mil, cento e novênta ê setê reais e treze
centavos), na unidade orçamentária: Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportê e
Lazer - SEMECEL, na fonte 03.00 - Recursos do Tesouro Exercícios Anteriores - Recursos
Ordinários, conforme solicitação a abertura do crédito se faz necessário, visto que houve
alteração do valor da contrapartida do município, conÍorme Termo Aditivo ao Contrato de
Repasse N" 881 869/201 8/N/C/CAIXA.

Considerando quê o recurso será destinado a cobrir despesas com a reÍorma e
cii:'lsi,,rr,ãr- :e arquibancarlas do Estádio lv'lunicip:i L::! tl:;:!ã: -'-'.,i^ ":. --'-hração do
convênio 881869/2018/CAIXA entre o Ministério do Esporte, representada pela Caixa
Econômica Federal e o Município de Jaru, para quê sejam realizados os serviços mencionados
acima. Ressaltamos que houve alteração no valor da contrapartida, referente ao convênio
881869/2018/CAtXA.

As melhorias são de grande importância para o local, trará rnais segurança e conforto
aos visitantes, possibilitando momento de lazer e melhoria de qualidade de vida dos mesmos. A
prática de esportes faz parte do dia a dia de muitos brasileiros, e conforme êm todos outros
estádios e cidades queremos assegurar que jovens, crianças, adolescentes e adultos possam
ocupar o tempo vago para realizar atividades que propiciem uma melhora de vida. Vemos no
esporte uma oportunidade de vida saudável e agradável, e o Estádio Leal Chapelão é um
espaço destinado para as famílias jaruenses, distritais e demais localidades, pessoas de todas
as idades podem ter acesso ao local para a prática de atividades esportivas no complexo. O
local também é palco de diversos eventos esportivos, como: campeonato estadual da segunda
divisâo, torneio do dia do trabalhador, atletismo, entre outros.

Considerando a solicitação da Secretaria Municipal de Administração, Planejamento
e Fazenda - SEIvIAPLANF, através da Comunicaçáo lnterna n' 24O|SEMAPLANF/2020.

Referido projeto de lei e de iniciativa exclusiva do chefe do Poder Executivo
Municipal. uma vez que se trata de matéria orçamentária, havendo de ser apreciado pela
Cár;lari l\i.::ricipal corfortne preconi:a a Lei Orgânica i,'i1.,''ti-'"-1.

As operaçÕes de abertura de crédito adicional especial e suplementar estão previstas
na Lei Federal n. 4.320164, de 17 de março de 1964, que estatui normas gerais de direito
financeiro, sendo que no particular, reza o artigo 4'1, I e ll:

Art.41. Os créditos adicionais classificam'se em:
| - Suplementares, os destinados a reforço de dotação o
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ll - Especiais, os destinados a despesas pai'a as quais não haja
dotação orçamentária específi ca;

Assim resta evidenciado que a doutrina e a legisiação pertinente à matéria
corroboram a realização da operação em exame, não havencio, portanto. qualquer óbice à sua
efetivação, desde que observadas as regras específicas inerentes aos procedimentos desta
natureza.

Prosseguincio em análise, segue abaixo alguns dispositivos legais também aplicáveis
ao caso em tela, senão vejamos:

"Art.43. A abêrtura de créditos suplementares e especiais depende
da existência de recursos disponíveis para ocorrer à despesa e será
precedida de exposição justificativa.
§ ío. Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, descie que não
coíÍ.lpi omeüíros:

| - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do
exercício anterior;
ll - Os provenientes de excesso de arrecaciação;
lll - os resultantes de anulaçáo parcial ou total de dotações
orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei"

O art.43 confere o devido supedâneo legai para a abertura cie créditos adicionais
suplementares e especiais.

Pelo exposto, submetemos à apreciaçáo de Vossas Éxceiências o presente Projeto
de Lei, nos termos do art.62 da Lei Orgânica Municipal, a fim de que seja analisado, discutido e
aprovado em regime de urgência, decorrente da necessidade de ;'eguiamentaçãc da matéria
em exame

Gabinete do Prefeito, Jaru - RO. 17 de março de 2020.

alenci,..rsamente,

ioÃo GoNÇALVES SILVA JUNTOR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Raimundo Cantânhede, í080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP. 76.890.CCC

,§g!j3j_o-.,99) !!?l1qq4 - 9ite:ri/ww_j_aru.ro-gir,/.bÍ - cNPJi 04.279.2381000'l -59
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Documento assinado eletronicamênte por JOÃO GONçALVES S|LVA JUNIOR, PreÍeito
Municipal. efi 1710312020 às 17:29, horário de JaruiRO. com fulcrc no art. 18 do Decreio no
1í.990 de O1i'tiDAtú,

A aulenticiCade deste Cocumento pode ser conferida no site sPfcc ia.x,rio. iníormando c lD
58119 e o código verificãdor E98661'13.

Referência: Processo no, -203C|2A2C

lúensagem 600 de '17103/2020, assinado na forma do Dêcrêto no 11-990/2019 (lD: 581'19 e CRC: E9856113)

Docto lD: 58119 v1
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ESTADo DE RoNDÔNIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

PROJETO DE LEI NO 2836IGPI2O2O

"Autoriza o Poder Executivo abrir no orçamento
vigente crédito adicional especial por superávit
financeiro, na Unidade: Secretaria Municipal de
Educação, Cultura, Espofte e Lazer'.

' Ü PRÉFEITC MUNIÜiPAL DE JAt(ü, Estaoo oe kurrtrvtrta, ,ro uoo de suas
atribuições que lhe confere a art. 34, inciso l, Lei Orgânica Municipal;

Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE JARU, aprovou e ele sanciona a
seguinte:

LEI

Art. 1o - Fica autorizado o Poder Executivo abrir no orçamento vigente, crédito
adicional especial oor superávit financeiro na importância de R$ 102.197.13 (cento e dois mil,
cento e noventa e sete reais e treze centavos) na unidade orçamentária a seguir, de acordo
com o art. 43o da Lei no 4.320164, Lei Orçamentária Anual (Lei no 2558, de 25 de novembro de
20í 9) distribuídos a seguinte dotação:

02 1O 01 SECRETARIA TVIUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CULTURA ESPORTE LAZER
27.8'r2.0005.1003.0000 REFoRMA Do ESTADIO E CONSTRUÇÃO DE ARQUIBANCA 102.197,13
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÔES
F.R.: 0 3 00
3 Recuísos do Tesruro - Exercícic-= Ant:::::::

Art.2o - O crédito aberto na forma do artigo anterior será coberto com recursos
provenientes de superávit Íinanceiro apurado em balanço do exercício anterior, na fonte 03.00

- Recursos do Tesouro Exercícios Anteriores - Recursos Ordinários.

Superávit Financeiro:

Art. 3o - Faz pafte desta Lei Anexo I - Memória de cálculo.

Art.4o - Esta lei entra ern vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, Jaru 17 de março de 202O

P,;iaia í;Ê ' .'a::a ' ; 1;;C:,/:C?Li àasinàc'o ,_i"i foia',a d, Dêcrêlo no -í1 990/2C1c ÍiD: 58100 e 'D^- 
1F3FÂ^'1\ t2

R$ 102.197,13
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-!cL: :C:.jÇALYES StL\rA JUN;OR
Prefeito do Município de Jaru

Rua Rãimundo Cantanhede, 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP. 75.890-c00
Contatc: (69) 352Í-1384 - Sile; www.iaru. ro.gov.br - CNPJr M.279.23810001-59

Documênto assinado eletronicamente por JOÃO GONçALVES SILVA JUNIOR, Prêreito
Municipal, em 1710312020 às 17:29, hoÍáío de Jaru/RO. com fulÇro no art. 18 do Dêcreto na
11 .99O de Q1111!2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site eProc Ja.u/RO. informando o lD
58100 ê o código vê.iticador 1E3BBDE1.

Referência: Processo n' i -2A3O!2O2O. Docto lD: 58100 v1

projeto de Lei 2836 de 17103/2020. assiiado na forma do Decreto no '11.990/20í9 (lD: 58100 e CRC: 1E3BtsDE1). 2t2
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Su rávit Financeiro

03.00.0c
Fonte: Extr'ato tsancário
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ESTADO DE RONDÔNIA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JARU

ANEXO I

MEMORIA DE CÁLCULO

Gabinete do PreÍeito, Jaru - RO, '17 de março ae 2020

JOÀO GONÇALVES SILVA JUNIOR
Prefêito do Município de Jaru

Rua RaiÍrundo Canianhede. 1080 - Setor 02 - Jaru/RO CEP: 76.89+000
Co.:alo: {69i 352'1-'1384- Site: wwwjaru.rogov.br - CNPJ: 04.279.238/C001-59. ,,

Docur.êÍ:ic ass;nâdô eletÍônicamente poÍ JOÃO GONÇALVES SIL\â JUNIOR. PÍêfêitÕ
Municipal. em 1710312020 às 17:29, horário de Jaru/RO, com fulcro no art. 18 do Decreto nê
1- C.Cl ^a n 1 /1r '2Â 1O

A aulenticidade deste documento pode seí confêrida no site eProc Jaíu/Ro, informando o lD
58112 e o código veriücâdor AC7B8D15.

Referéncia; Procêssc r.o 1 - 2AóC.212 : Docto lD. 58i12 vl

FONTE DA RECEITA sAL00 31t12t2019 RESTCS A
PAGAR 20í9

SUPERAVIT DO
EXERcíCtO

R$ i.5í0.553,20 ;;:,;7,'13
I

Anexos 2836 de i7l03/2020 assínado nâ Íôrma do Dêcrêlo no '1'1.990,/201S (lD:58112 eCRC: AC7B8D15) 1r,



€Ãi A Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

Grau de SQilo

#PÚBLICO

CONTRATO DE REPASSE N" 8818691201E/T'E/CÂIXA

CONTRATO OE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAU A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉD|o DO IIIINISTERIO DO ESPORTE,
REPRESENTADO PELA CAIXA ECONÔMICA
FEDERÂL, E O MUNICiPIO DE JARU/RO,
oBJETTVANIIO A EXECUçÃO DE AçÕES
RELATIVAS AO ESPORÍÉ. CIDADANIÂ E
DESENVOLVIMENTO.

PoÍ este lnstrumento Particular, as partes âbaixo nomhadim e quaÍficadas, tám, entre si. iusto e
acordado o Contrato de Repasse d€ recrrÍsos oíçamentárix cla União, em cônformidade com este
contrato de Repasse e com e s€guinte Íegularnentaçâo. DecÍeto no 9:I.972, de 23 de dezembro
.ie itee. . !.-,ss ri:.:í.içõês, Di-crc.t+ ,.. 6.17ô, de 2E ie jr:il: i: :117, -. _.. .; _ l:rrtaria
lntermtnisterial MPDG/MFICGU no 424, dê 30 d€ dezembrc dê 2016, lnsauçáo Normaliva MPDG
Nc 02, de 24!0112018. Lei de Ditetrizês Oça.mentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor
do Programa para o exercício, contrâto dê PÍestaÇáo dê sêrviços (cpS) firmado enlre o &slor
do Programa e â caixâ Econômica Fêdêrd e &mab normas que regulamentam a espécie, as
quars os contratântes se suieitam, desde já, na foÍma aiusta& a seguir:

SIGNATÁRDS

I - CONTRATANTE - À Uniáo Federal, por intermédio do Gestor do programa Minisléío do
Espôrte. inscrilo no CNPJIMF sob o no 02.s73.09í,tm2-t58, com sêde em Brasiliâ-DF.
representada pela Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a foÍma de empresa
pública, dotada de personalidade jurídicâ de direito privado, criada pdo Decreto-Lei no 759. de 12
de agosto de 1969 e constituída pelo Deeeto no 66.303, de 6 de março de 1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado na Assêmbléiâ Geral de 19/0112018, eín conÍormidadê com o Dêcretô nô
8.945, de 27i122A16. e suas alterâçôê§, com sede no §eiorr Sancário Sul. Quadra 04, Lote Sl4,
Brasília-DF. inscrita no CNPJ-MF sob o no 00.360.«)$m1-O4, m quatidade de Mandatária da
União, nos termos dos instrumêntos supracitados, neste ato repíesentada por NILDSON RIBEIRO
DE ARAUJO, RG nc '1582648. expedido por SSP/GO, CPF n" 440.474-441-20, residente e
domiciliado a Avênidâ Cados Gomes, 6ô0, 30 Andar, Caiari, porto Velho,/RO, confoÍme 2"
Tabelião de Notas e Protesto de Brasília/OF, no liwo 326&P, fls 032, em 22106AO17 e 2'Tabetiâo
dê Notas e PÍotesto de Brasília/DF, no Íwro 3278-P. fls 071 , em 11fi8n}17 . doravânte
denominada simolesmenle CONTRATANTE,

ll - CONTRATADO - L,liJNtCiPtO DE JARU / RO, inscrito no CNpJ-t Ê sob o no M.Z79.23AIWO1-
59. neste aio representado pelo respeclivo Prefeüo Mun&:ipal, Sênhor JOÃO GONÇALVES STLVA
JUNIÔR. portador do RG no 790.242 exrEdido por SSP8O, e CPF no 930.305.762-72. residentê
e domiciliado a Rua Ricardo Cântanhde, 952, Liberdade, CEP 76.890-000, Jaru-RO, doravante
denaminado simplesmente coNTRATÀDo.

'i
rt

SAC CAIXA. CAC0 726 OfOí ihtoímâções, redamagõ€s, sugestOes eltogi§
Para pessoas com defictanela audhit a q, de tala: 0800 726 &92.

Ouvid,oÍiâ: 0800 725 7474
ôaira.gov.br

?



CATHâ Contrato de Repasse - Transferência Voluntárra

coNDtÇoEs GERATS

I. OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Reforma do Estádb e Construção de Arquibancadas no Estádio Municipal

II - MUNICiPIO BENEFICIÁRIO
Jaru - RO.

SÂC CÂIXA: CSOO 726 01Oi 0nfofmsções, íedamaçóss, sugestões e etogps) ,

Para pessoas corÍ}dGfêiôncir ruditiva ou d€ t!la: CgoO 72S 2192'
Ouvidoriár 08@ 72S 7474

êâlxa.úor.lr

Ir - CoNTRATAÇÂO SOB L|M|NAR
(x)Não ( j Sim
Apenas no úãso de coni.âlaçãc scb liminar, êplicã-se a Cláusula Decimã Sétima dessê Contrato
de Repasse - Condições Gerais.

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA( )Não íx)Sim
Decumentaçâo: Ârea de rnrervenção , Técnica de Engienharia e Licençâ Ambientar.
P,"zc ç.arc entrega da dccurnentação pelo CONTFTAIADO: 0g (oito) rneses.
Prazo para anátise pelâ CAIXA âpós apresentaÇão da documentação: í)1 (um,r !.nês

V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÂRh
Recursos do Repasse da União R$ S1í.877,39 (novecentos e onze mil e oitocentos e setenla e
sete reais e trinta e nove centavos).
Recursos da contraparlide awlada peto coNTRATADo Eiou UNIDADE EXECUTORA RS
5.500.C0 (cinco mil e quinhentos reais).
Recursos do lnvestirnento (Repâsse + Contrapartidã) RS 917.377.39 {novecentos e dêzessete mit
e tfêzentos e setenla e sete reaas e trinta e nove centarcs).
Nota dê Empenho no 20'l8NEg019gg, emitida em 24i12t2o18, no valor de Rs 9.1 1.s77.39
(novecentos e onze mil e oitocentos e sêtenta e sete reais e tnnta e nove centavosl. Unidade
Gestora 180006. Gestáo 00001 .

Programa de Trabalho: 278i 2203554500001.
Natureza dâ Despêsa: 444042.
Contâ Vinculada do CONT.RATADO: agência no 2976, conta no 00§.0C647133-3.

VI . PRAZOS
Data da Assinatura do Coíltrato dê Repasse: 31ti2t2}1g.
Término da Vigência Contratual: 31 de Agosto d€ 2021.
PrestaÇão-de contas: ate 60 (sessenta) ãias após o término da vigência contratual Õu conctusão
da execuçáo do objeto, o que ocorer primeiro.
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestaçâo de conlas pelo coNTRATADo
e/cu UNIDADE EXECUToRA ou do dêcurso do praza gara aprêsentaÇão da prestaÇão dê contas.

vil - FoRo
Justiça Fedêral. Seção Judiciária do Estado de Rondônia.

vilt - ENDEREçOS

Fl!:*to para entrega de correspondências ao CoNTRATADo: Ruê Raimundo cantanhede.
1080 - Setor 02. CEp 76.890-000 - JãndRO.
Endereço parl eltrega de conespondências à CoNTRATANTE: Av. carros Gomes. 660. 3"Andar. Caiari, CEP 7ô.80i-9OS - porto Vetho/RO.

i.

27-94í v012 m€ro
(g



C^ÍXA contrâto de Repasse - TransÍerência Voluntáía

ENDEREÇOS ELETRONICOS:
Endereço eletrônico do CONTRATADO: ioamoncalvesir@cmail.com; qâb,nete@iaru.ro.aov. br;
eleitoralôcqsadv. com. br; convenios@iaru.ro .br.
Endereço eletronico do CONTRATANTE: okrovov@caixa.oov.br.

Pelo presente instrumento, as pârtes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a

cLÁusuLA PRIME|RA - tro pLANo DE ÍRABALHo E DA coiúuçÃo su§pENstvA

]^-. ^9 i]qno de Trabalho apror,ado no sistema de Ge§tãô de convênios ê contratos de Repasse(slcoNv) é parre integrante do presente contrato dê Repasse, inrlependente de transcriçãô.

1.1 - A eÍicácia deste Instrumento está condicbnada à apresenlâção pelo coNTRATÂDo elou
UNIDADE EXECUTORA de todâ a documentação relacionada no úem lV cias condições Gerais
des!ê contratô, bem como à análisê favorável pela CoNTRATANTE- dêntro ào. pr".o"estabelecidos no mesmo item.

] 1.1 - o prazo fixãdo para atendimento da cofldição suspensiva poderá ser prorrogado, umaÚnrca vê2. por iguar período, conforme reg.n espêcÍficâ do Gestor' do "programa.

1.1.2 - O CONTRATADO E/OU UNIDToE EXECUTORA, desde já e por esre rnstrumento.
reconhêcê e cá sua anuência que o não atendimento das €xigências no prazo fixado ou a não
aprovação da docunlentaÇão pela GoNTRATÀNTE implicará a rêscisâo de pteno dirêito dopresente Contrato de Repasse, independente de notÍficaçãô.

CLAUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçÔES

2 - coma fcrma rnúrua de eoopera@ na execuÉo ô objeto do contrato de Repasse, são
obrigaÇões das partes:

2.1 - DA CONTRATANTE
l. analisar e aceitar a documentação técnica,

selêciônâdas:
instítucional e .iurídica das propostâs

ll. celebrar o contrato de Repãssê. após atêndiíneÊto dos requ:sitcs Felo CoNTRATADC) e,,ou
UNIDADE EXECUTÔRA, e publicar sêu êxtrato, no Diário oficial da união (Dou), e
respeclivas altêraçÕes. se for o caso;

lll. acompanhaÍ e ateslar a execução Íísico-finânceire do ôbjetô previsto no Plano de Trabalho.
com os coÍrespôndentes regislros nos sistema§ da união, utilizando-se para tanto dôs
recursos humanos e tecnotógicôs da CONTRÂTANTE;

lV iransfêÍir ao CONTRATADO eiou UNIDADE EXECUTORA os reaJrsos financeiros. na íorma
do cronograma de desêmbolso apÍovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste
ln§lrumenlo:

V. comunicar a assinatura e liberaçáo de recursos ao Poder Legislatívo na forma disposta nâ
legislação;

Vl- rnonitôrar e acompanhar a coníormidade fÍsica e Íinanceira duranle a execução do presente
inslrumenlo;

Vll. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Proietos Técnicos. sublnêtendo-as,
quando fcr o cãso. ao Gestor do progrãmê, mediante o pagamenlo de tãxa de reahálise:

3
SAC CÂIXA: 0800 /26 0101 (informações. reclamaçóes, sugestoes e e,o§

Para pêssôâs côm deíclêncla âuditi\,6 ou de Íala; 0800 72e 2492
OuyftroÍta: 0800 725 7474

caixa.gov,bÍ
27.941 vO12 .!.ic1o o



CAINA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

IX

verific.âr a realizaSo do procedimento licitâtório pelo CONTRATADO, atendo-se à
do{rjmentação no que tãnge: a contemporâneidade do cerlame, aos preços do licitante
vencedor e sua compâtibilidade coín as p{et$ de reÍarência, ao respecttvo enquadramenlo
do obieto ajustado com o efetivãnenie licitedo, ao Íomecimento de declareção expressa
firmada por representante legal do CONTRATADO e/€xr UNIDADE EXECUÍORA atestando o
aterdímento às disposi@s legais aplidveb, or regbbo no SICONV que a substitua;
aíert a execução dc objeto pactuado. coÍfoíme pactuado no Plano de Trabalho, pcr meio da
verificação da compatibilidade enlÍe estes e.o êúáivâmente executadc, assirn como veriilca!'a
regui-. -...-..,,." .-,.., .--..;.ri-- -.- ,cçurios, Je dcoado con] o íispssie rã alá:;:uln Q.:: :a,
verificar a existência dâ fulotração de Responsbilielade Técnica - ART, quando sê tratar dê
obras e serviços de engenharia;
des§nar, em 10 dias contâdos da assina[,ra do in§trumento. os sêívidores ou empregados
respnsáveis pelo seu acompanhamento;
divulgar em sÍtio eletrônico institucbnd as iníoÍn!â@s referentes a valorês devolvidos. bem
como a c€usa da devolu@, nos cÍrsos de nfu execução total do objeto pactuado. extin€o
ou rescisão do instrumentÕ;
íomecer. quando rêguisitadas pelos órgâos de conlrole exte.rs ê nos limites de sua
comFetência específica, inÍormaÉes Íêlâtivê ao contÍato de Repasse independente de
autorização judicial;
nolificar píeúamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV. quando
delec{adas impropriedades ou inegularidades no acompanhamento da execução do objeto do
instrumento, devendo ser incluÍda no âviso a respecti\ra Secretaria da Fazenda ou secretana
similar, e o Poder Legislativo río óÍgáo responsávd pelo instrumento;
rêceber ê analisar a p'íestaçâo de contas ênc€cninhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA. bem .orno notificá-b quendo da ÍÉo aprBsentação da p.estaçào de Contas no
prazo Íixado. e/ou quando oflstatada a má ap&cação dos Íecursos. instaurando. se Íor o
câso, a corÍespondente -t omada de Contias Especial;
solicitãr à instituição financeira albeÍgsnte dâ contâ vinculada a devoluçáo imediata dos
saldos remanescentes dessa conta especí|"rca do instrumento para a conta única do Tesourô
Nacionâ|, nos casos aplicáveis.
asstrrrri. r,' lri'$§fêrir â -sÍFírsehili.lâr{a ppll ar6ç1çfrg de cbjeto, no cesc 4e p6r3li5 fç ..|
de oconência de fato rele\ãnte, de modo a syitar slra d€{rcontinuidade:
realbar tempestivemente no SlCOl.lV G atos e os procedimentos relalivos ao
acompanhamenlo da execuçáo do objeto, regi§Íando aqueles que poí sua naturezâ não
possem ser realizados nesse Sislema, mantêndo'o atuãlizado.

XI
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xvt.

xvil.

xvilt.

2.2 - DÔ CONTRATADO

VIII

[.

il.

X

XV

IV

consignar no Orçâmento do exêÍcÍcio coírente ou. em lei que autorize sua inclusão, os
recuÍ§os necessários pâra executar o obieto do contrato de Repasse e, no caso de
investimento que extrapole o exercícjo, coÍlsignar no Plano Plurianual os recursos para
atender às despesas em exercícic ftrturos que, anualmente constaíáo Co seu Orçamento;
observar as mndiçÕes para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a
pagar estabelecrdas pela Lei Complementar no '101, de 04 de maio de 2000:
comprometer-se, nos casos em que couber a instiluição da contribuição de melhoria. nos
lêrmos Cc Código TribLrtádo Nacional, I não eíetüar cobrança que íesulte em montante
superior à contrapartida aportâda so Contrato de Rêpâsse;
definir o regime de exeqrçâo do ot{eto do Contrâto de Repasse como indrreto:
elaborar os prqetos técnicos rêtacionados ao objeto pactuado e apresentar loda
documentaçâo jurídicâ, tá;nicâ e insütucbnal necessária à celebração do Contrato de
Repasse, de acordo csn os normaüvqs do programa, bem como âpresentar docurhentos de

4
Sr. CÂ11íÀ ^eoo 7?6 f,.ll0l Íi.rí.r.Te.Ãê< ÍeclârÊeções .rlgcslács ê útngi..
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v

v t.

iX

XI

x

xilt.

XIV

t

tilularidade dominiâl da á.eâ de inteÍvençâo, licenças ê aprovações dê projêtos emitidG pelo
órgáo ambiental conpetente e concessionárias de sarvk?os publicos, conÍorme o caso, nos
termos da legislação aplicável;
executaÍ e fiscalizar os trabalhos necêssáÍ'ros à conseançáo rio obleto pactuado nú Contrato
de Repâsse, observando prazos e custos, designando profissbml habilitado e com
experiência necessária ao acompanhaÍnento e conlrol€ das obras ê serviços com a
respectiva ART da prestação de Serviços de fiscaliz4áo a Serem realizados.
apresentar ao coNTFIATANTE dedaração de €apacidade técílica, indícando o servidof ou
servidorês que acompanharão a obra ou sêÍviço d€ êngenharia.
assegurar, na sua integralídade, a qualidade técídca dos pÍojêtos € dâ êxecuçáo dos produlos
ê sêrviços contratados, em conformidade cürr as normas brâsileiras e os normativos dos
programas, aÇôes e atividâdes. deGrminaído a coíÍeÉo de vícos que possam comprometêr
a fruiÉo do benefício pela poputaçáo beÍlsfrciáÍia, quando detectados pela CoNTúTANTE
ou pelos órgãos de controle;
selecionar as áreas de inlervênção e os beneficiários Íinais em conÍormidade cofil as
diretrizes estabelecidas pelo Gêstor do programa, @endo estabelecer outras que busquem
rêfletir situações de wlnerabilidade econ&nica ê social, informando à CoúTRATÀNTE
sernore que nouver âlteraÇôes:
r',-;1.--=r ar piüces'o licita!óíio, soo sua inteirâ re§pônsabildade, guiindo optar pe,c,,.egime de
execução indireta, nôs teímos dâ Lei no g.66ô, de 2í dê junho de 1993 e suas alter{ões ou
da Lei.1.2.462, de 04 de agosto dê 2o'l I ê sua regulameúação, e demais normas perúnentes
à materia assegurando a conêçáo dos procedinente tegais, a suftciência do projeto básico.
da phnilha orçamentária discriminatfua do pêrcêÍüJal de Bonificaçáo e Despesás lndiretas
(BDl) ulilzado e o respectivo detalhamento dê $!a cdÍrposi{Éo;
i.?f9:9Í9r declaração expÍessa Íirmada por reprssênrsnle legat do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUT0RA, ou registo no slcoNv que a substlúa, aresaando o atên.Jimento
das disposiçoes lêgais apl;cávêis ao pÍocedimeÍús licitatório;
exerc€Í, na qualidade de conlratantê, a fscalizdo sobre o crEF - conlÍato de Execução
elou Fornecimento de Obras, Serviços ou Equipameatos.
estimulâr a participâção dos beneÍiciáÍios fnab na daboração e implementação do obieto do
conlralo de Repassê, bêm coÍlo na maruJtençáo do patrimônio geiado por' estes
investimentos.
no câso dos Estados. Munieípios e DistÍito Federal, notiflcar os partidos políticc. os
sindicatos de lrabalhadores e as entitlades empÍtrsâriais com sede no município ou Distrito
Federal quando ocoírer a liberação de recureos Íinancairos petâ CONTRATANTE, em
confoímidade com a Lei no 9.452, de 20 de março de 1gg7, íacultada â notificação por meio
eletÍônico;
operâr, manter e conservar adeguadâmentê o patrimônio público gerado pelos investimentos
decorrenles do conreto de Repasse, aÉs sua exearçao, de iorma a possibilirar a sua
funcionalidade:
: rs,.r Uoíiias ir " rÉcursirs iranlÍ61i{69 peb C3NT:_..T.^.::;: *,. - . -_ _ _. .- .-;ao do
objeto no prazo fixado no Contralo de Repasse;
Íomecer à CONTRATANTE, a qualquer tanpo, iníormaçôes sobre as açóes desenvoMdas
para viâbilizar o acompanhamento e avdhção do processo;
prevêr no êditâl de licitação e no crEF gue a Íespcnsabilidade pelã qualidade dâs obrâs,
materiais e serviços execúados/íomecidos é da eínpl3sa contratada pâÍa esta .linalidade,
inclusive a promoção de readequaçÕes, sempre quê detê{râdas impropiêdâdes que possam
comprometêÍ a consecução do obieto contratado;
realizar tempestivamente no slcoNV os atos e os píocêdimentos relali\os à formaltpçáo,
execução. licitaÇão, acompanham€nlo, prêstâção d€ cofttas e informações acercâ de {omadâ
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de contas especial do Conkato & Repasse e regishar no SICONV os atos que por sua
natureza náo possam ser realizados nêsse Shte{Í}ã, mântendo-os atualizados:
instâurar processo administratirc apurErt&Ír, irdusive processo administrativo disciplinar,
quando constatado o desvb an rnalversaçáo de recursos públicos, irÍegularidade na
execuÉo do CTEF au gêstão financeira do Contrato de Repasse, comunicando tal fato à
CONTRATANTE:
registrer no SICONV o extrato do edital de lícitação, o preço esümado pela Administração
para a execução do serviço e a pÍopostia dê p'eço total oferlada por cada licitante com o seu
respectivo CNPJ, o têrmo de hoÍnologaçao e adjudicaçáo, o €xtrâto do CTEF e seus
respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos e,(ecutoras e da Íiscalhação de obras, e os
bolêtins de medições:
mânter um canal de cornunicação êíeüvc,, ao qual se dará ampla publicidade, pâra o
recebimento pela união de manibs@es dos cidadãos relacionados ao convênio,
possibilitando o regisfo de sugestões, elogios, s.Íidtaçoes. reclamações e denúncias:
incluir nas placas e adesivos indicáivc dâs obrâs, quando o objeto do instrumênto se referir
á execução dê obras de engenharia, informaçfu sobre canal parâ o regislro de denúncras.
reclamaçõês e elogios, confonne preüsto no'Manual de Uso da Marca do Governo Federal -
Obras" da Secretaria de Comunicação Social da Presic!ência da Repúbiicâ:
ao toínâ" :;êní-'iâ de ôuâlqúêr ineoulâÍidadê ou ilegâlidade. dar ciência âos 1r0ãôs de .:"r1. ,le
e. tlavendo runciada suspeiia de crime ou de inlprobEade admtnislÍativa, ctentrÍtcar ôs
Ministérios Público Federal e Estaduâl ê â Advocacia Geral da União.
atender ao disposto nas Leis no í0.(X8, de 6 de novembro de 2000, e 10.098, de .19 de
dezembro de 2000, e no Decreto no 5.2S, de 02 de dezembro de 2004 e tN MpDG no 02. de
24 de janeiro de 2018, relativanrente à pÍOmoê de açssibilidade das pessoas gortadoras
de defaiência fisica ou corn rnobÍlidade reduzi{ra;
coÍnpatibilizar o objeto do Conlrâto de Repasse com n(rmes ê procedimentog de preservação
âínbiental municipal, estdual ou federal, confonne o caso;
preveÍ no edital de lic,tãqâo as composiçôê de custos unit&ios e o delalhamento de
encar§ros sociais e do 8Dl quê intogram o oíçãrnênto do projeto básico da obra e/ou serviço,
em cumprimento ao aft. V, §2o, inciso ll, dâ Lêi 8.666193 c/c a Súmuta n. 258 do Tribunal de
Contas da União;
nos casos de transíerênciâs a Estâdos, DisHo Federal e Municípios, observar o disposto no
Decrelo no 7.983, de 08 de abril d€ 2013, e s.jas alteraçôes, nas licitações que realizar. no
caso de contrataÉo de obrâs ou sêrv(:os de engenharia, bem como apresentar à
CONTRATANTE declaração firmadâ pêlo rBpÍBs€nlante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA acerca do aterdiÍtênto as disposto no referido Decreto;
utilizar, pâra aquisiçáo de bens e sêrviços coínuns, a modalidade pregão. nos termos da Lei
nc 10.520, de 17 de julho de 2002, ê do regulâÍrento preüsto no Decrêto no 5.450. de 31 de
maio de 2005. preferencialmênte a sua forma etshônicâ, devendo ser justificada pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a imposslbilidade de suâ utitizaçào;
apresentâÍ declaraÉo expressa ou fomecer dedaraçáo emitida pela empresa vencedora da

cu empregado de empresa pública ou de sochdãde de economiâ mísla, sendo de sua inteirà
responsabilidade a Íiscalizaçfu dessa obÍígâçáo;
registrar no slcoNv as atas e âs iníoÍmaçô€s sobre os participentes ê respeciivês propostâs

XXI

xxil

xxilr

xxtv

XXV.

XXVI.

xxvil.

xxvilr.

xxrx.

xxx.

xxxt.

xxxil.
das licitâçóes- bem como as informaçõês referentes às dispensas e inexigibilidâdes;
inserir, guando da celebração de contratos com terceiros para execuçào do obie do
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o têÍceiÍo a permitir o Iivng acesso dos se
dos órgãos ou entidades públicas conlratantes, bem como oos órgãos de controle terno e
extemo, a seus documentos e registros contábeis;
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âteslar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS), a
regularidade das empresas e/ou pmfisskrnais paÍticipantes do processo de licitação, êm
especial ao impedimento daquelas êÍn contratar com o Poder Riblico, em atendimento ao
disposto na Portaria CGU no 516, de 15 cle março de 2010;
consullaÍ no Sistema de Cadastramênto Unificado de Fomecedores - SICAF a regularidade
das empresas e/ou proíissionais paÍticipanteâ do procêsso de licitaÇão, em especial ao
imn-dimênlô daet-r?les er.n aoltratAf Crm O POCer Púhlien qcnCn ,ê.t?d.? " ^"ái.i^â.ãO nâ
rrúiaÇdo ou contraBÉo de empfesâ gue coÍtsta como impêdida ou suspensa;
consultar no Cadastro Nacional de Condena@s Civb a regularidâde das empresas ê/ou
pÍofissionais participântes do procêsso de licit4o, no que tânge â rêgistro ds âto de
improbidade administrativa e inelegibúlidade supôÍvisbnâdo peb Conselho Naciônal de
Justiça;
aprêsentar à CONTRATANTE rêlat&io de êxêcução do empreendimenlo contendo
iníormações sobre a execução Ílsico-Íinanceira do Contrato de Repasse, bem como da
integral2aÇáo da contrapãrtida, em peÍbdiciüade @mpaiível com o cronograrra de
desembolsÕ estabelecido:
rêsponsabilizar-sê pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de
Repasse prever âpenas sua execução parcial e foÍ etapa de empreendimento maior. a fim de
assegurar sua funcionalidade;
divulgar, em qualquer ação promocional rêlscionadâ ao objêto ê/ôu objêtivo do Contrâto dê
Repasse, o nome do Programa, a or[em do recurso, o vabr do repasse e o nome do
CONÍRATANTE e do Gestor do kograma, como entes participantes, obrigando-se o
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicrlr expressamente à CAIXA a data.
forma e locâl onde ocoírerá a ação p{oÍÍrocional, coÍn anlecedência mínima de 72 (selenta e
duas) horas. sob pena de suspensão da liberaçáo dos rêcursos financeiros. observadas as
limitações impostas pela Eleitoral no 9.5O4, cle 30 de sêtombfo dê 1997;
compÍometer-se a utilizar a assinefura do Gesior do Programa acompanhada da maÍca do
Govemo Federal nas publicâções decoÍrêntes do Contrato de Repasse, observadas as
limitâÇôes impostas pela Elêitorâl no 9.íN, de 30 do setembro dê 1997;
:J'.!) :ne' sc!ilà-,êmôntê, cs efiiJS cotrsorciaiirJ.>, fiu çaSv ua exêr_.u\-,. (ru a--re.., ..(,l,irâtuâl
por consórcios públicos;
aplicar, no SICONV, os reaJrsos cnaditaclos na conta vinculada ao Contrato de Repasse em
caderneta de poupança, sê o prazo pfevlsto para sua uülização for igual ou superiof a um
mê-s, e realizar os pagamentos de despesas do Contrato dê Repasse tamtÉm por intermédio
do SICONV, obseÍvadas as disposiçôes coíltidas na Cláusula Sétima deste Instrumento:
autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para quê solicitern junto à instituiÉo
Íinanceira albergãnte da conta vlnculada, e transíerência dcs recursôs financeiros por ele
Íepassados, bem como os seus rendimentos, paffr a conla únha da União, cÉrso os Íecursos
náo sejam utilizados no objeto da transÍerência pelo prazo de 180 (cenlo e oitenta) dias;
aulorizar ao CONTRATANTE solicttar. à instituk;ão financeira albeígante da conta vinculada,
o resgate dos saldos remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos
rêcurscs no prazo previsto;
estar ciente sobre a não suieição ao sigib bancário, quanto a União e respectivos órgãos de
controle, porse tralar de recurso público:
dar ciência da celêbrâção do Contrato dê Repasse eo conselho local ou instância de @ntrole
sociâl dâ área yinculada ao progí:lnÍr de govemo que originou a transferência, quando
houver;
divulgar em sílio eletrônico institucional as informâçõôs rêfêÍentes a valorês devoMdos, bem
como a causa d6 dêvoluÉo, nos casos dê não ex€crrção total do objeto pactuado, exlinção
ôu rescisáo do instrumefito:

.!lt /
SÂC CAIXÂ:0800 726 0101 (infoanações. reclamã@s. sug€stões e elogios) ,'
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XLVII

XLVIII

xLtx

disponibilizar, em sitio oficial na inlêÍnet, ou, na sua íatla, em sua sede, em local de fácil
visibilidade, consulta ao extrato do instIumenro oJ outro instrumento utílizado, contendo, pelo
menos, o obieto, a finalidade, os valores e as datas de liberação e o detalhâmento da
aplicâção dos recursos/, bem coíno as corratações realizadas para a execução do objeto
pâ6{u9do, podendo ser supída a pJuicaçâo ne intemet pela inserçâo de link na página ofrcial
do coNTRATADo e/ou UNIDADE ExEcuroRÂ que possabilite acesso direto ao portat de
Conrên!os.
indicar a obrigatoriedâde de contabiliza@ e guarda dos bens remanescentes e maniÍestaí
@rnorôí1,'s. áe 'riri"roãô dns hr43 n8l? aSsAÍrUaâÍ a ccntinuic.le de F.: .ir.r ri.,
govemamental. eslândo claras as Íeg[6 e diretrízês de utilização;

ltpoj_d1 na figura de seus tilulsres, na medida de ssrs atos, competênciâs e atribuiçôes o
CONTRATADO e solidariamente, quaÍdo for o caso, a UNIDADE EXECUTORA. por áesvio
ou malversaçâo de recursos prirblicc, inegularida& na execução do contrato ou gestão
financeira do instru mento:
apresentar, üa slcoNV, o Plano de sustentabilkJade do empreendimento ou equipamento a
ser adguirido e comunicar ao respecli\o podêÍ Legislativo o compromisso assumidol
observâr as @ndições pára reprogramação do cR estabelegdas na lN MpDG no az2o1\:
tomâr outras providênciâs necêssábs à boa execuçáo do objeto do contrato de Repasse.
cumprír o disposro no ari. 217, inciso ll, da coírstituição Federal, que versa sobre o dever do
Estado de Íomentar práücas desporlinas formais e não-formais, como direito de cada um.
observada .a destinaÉo de recursos pj,bscos para a pÍomoção prioritária do desporto
êducacional e. em casos específicc, parã e do dêsporto de aho réndimento.

L.

LI
Lll

Lilt.

CLÁUSULA TERCEIRA _ tX' VALOR

3 - A CoNTRATANTE transferirá, ao CoNTRATADO e/ou UNIDADE EXECUToRA. até o timite
do valor dos Recursos de Repasse descrüo no item v des CoNDIÇÕES GERAIS e de acordo
com o cronograma de desembdso constante do plano de Trabalho.

31 - g 961;-'qlTADO aportará o valor dos Recursos de Contraparlida descrto no jtem V rícs
CoND|Çtzc- \,L; \'-\,; úi, .rerJíoo -.rri os peÍcenluas € as condiçôes êstàbelÉúroôs r.rá ics,ôraçdu
vigentê e de ecordo com o cronogrema de desembolso constanle do Plano dê Trabalho à conta
de recursos alocados em seu orçâmento-

3.2 - os recursos ti'ansferidos pela união e os recursos do coNTRATADo destrnados ao
presente contÍato de Repasse, Íigurarão no orçamento do CoNTRATADo, cbedecendo âo
desdobramento por fontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrâto de Repasse
terão o seu aporte sob responsabilidade exclusiva do CONTRATAOO.

3.4 *_Toda a moümenlaÉo finânceira deve ser êfetuadâ, obrigaloriamente. na cÕnta vinculada a
êste contrato de Repasse, em agêncla da cAlxA, isenta de co6rancâ de teriÍâs banériâs

cLÂu$rLA euÂRTA - DA AuToRlzAçÂo PARA Dtlcto Do oBJETo

4 - o coNTRATADo do{r UNIDADE ExEcuroRA, por m€io deste lnstrumenlo. manifesta sua
expressâ concordância êm aguardâr a autoÍi:âçáo €§crita da CoNTRATANTE para o inÍcio da
execuÉo do objeto dêste Contrato ds Repassê.

SAC CAIXÂ:0800 726 0101 (informaçô€s, rectsmâçõss, sugesrôes e elogiosl .,,
.s: j -',i-::...:ia --d:::.. (,u Ce íalt. iir'.(,0 7:t6 róti)
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4. 1 - A autorização ocorrerá apos a frnal'aação do procêsso dê análise pós-contratual e o crédito
de recursô§ de repasse na conta únculada, conforme diretrizes da Portaria lnÍerministerial
MPDG/MFiCGU 42412016 e do cestor do programa.

4.2 - Eventual execução do objeto realizada antês da autorização da ooNTRATANTE náo será
objeto de medição para lib€raÇão dê ecursos até a emlssão (h autorização acima disposÍa.

4.3 - caso a contrâtação seja êfetuada no período pré+leitoral, o coNTRATADo e/ou UNIDADE
ExEcuroRA declara estar ciênte d€ qu€ a autoÍiz3ção de início de objêto e a liberâção dos
recursos somente oconerá após finallzado o processo eleitoral a se realizar no mês de outubro,
cônsidêrâda. inclusive, â eventuâl ocôrÍência de sêgundo tumo, êm atendimento âo aÍligo 73,
inciso Vl, alíneâ "a" da Lei no 9.504197.

CLÁUSULA QUINTA
RECURSOS

DO ACO}âPAITIHAIUENTO, LIBERAçÃO E DESBLOQUEIO DE

5. A execução do obieto será acompanhadâ e ,iscalizada de forma â garantir a regularidadê dos
.-lr:l - l",l.ii:dos e J s.-ta plênA -XeCUÉO, r esp.,inder roo o i,-úiri I r,r., "rllv .,rc" .:rriDADE
EXECUToRA pekfs danos causados a terceirc§, dêcorrênte8 de culpa ou dolo na ex€cução do
instrumento, não câbendo a respoítsâbilizaçâo do CoNÍRÂTÀNTE por inconÍormidades ou
irregularidades praticadas pêlo coNTRATADo €lou UNIDADÊ ÊxEcuroRA, satvo nos casos em
que âs falhas decorrerem de omissão de responsabiliriade atribuídâ âo CONTRATANTE.

5.1 No acompanhamento da execuçáo do objêto serão verificâdos:

| - a comprovaçáo da boa e regular aplicação dos recursos, na ÍoÍma da legislação aplicável;
ll - a compatibilidade entre a execuÉo do objeto, o que Íoi esebelecido no plano de trâbalho. os
desembolsos e pagamentos, conforme os cÍonogÍ:imâs apÍesêntados;
lll - a regularidade das informaçôes registradas pelo CONTRATADO no SICONV;
lV - o cumpÍimento das metas do plano de trâbalho nas condiçôes êstabelecidas.
V - a conformidade financeira

5.2 O CONTRATANTE comunicârá ao CONTRATADO elou UNIDADE EXECUTORA quaisquer
inegularidades decorrentes do uso dos recuÍsos ou outras pênúencias de ordem técnica apurados
durante a execução do instrumenl,o, susperüendo o desbloquêio de rêcursos, ficândo
estabelecido o prazo de 45 (quarênta e cinco) dies pãrâ saneamento ou apresentaÉo de
informaçôes e esclarecimentÕs, podendo ser proírogado por sual período.

5.3 O CONTRATANTE reportará decisáo quanto à aceiiação ou não das iustificativas
apresentadas e. se for o caso. realiz-ará prrcsdimento de apuraeão de rlano ao erârio. ensejando
rcg.i'ri(, ue inadimpiencia no SiCoiriv e iÍnêdiata instaurâÉo de Tomâda de Uontas Éspscial.

5.4 - A liberação dos recursÕs financêiros obedecená ao cronograra de desembolso de âcordo
com as metas e fases ou etapas de exê€üção do objeto e serã realizada sob bloqueio, epós
eficácia contratuâ1, respeitando a disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas âs
exigências cadastrais ügentes.

5.4.'1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte formã-

SÂC CAIXÁ: 0800 726 0101 (inÍormaçóes, íêdâmaçôes, sugestoes e etogios!
Para pessoâ3 com dÊfi61àmdr sudiü\ã ou *f,ãla:' ô8@ 726 2492

OlairroÍi8: 0800 725 7474
cahr.gor.bí

I
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| - exceto nos casos de inslrumento coír parceh únba, o \Elor do desembolso a ser realizado pelo
Gestor do Programa ou pela mardatáia r€feÍeÍtte à prímeira parcela, não poderá exceder a 20olo
(vinte por cento) do valor global do instsuroenb;

ll - a liberaÉo da primeira parcela or prcela única frcará condiçionacla a (ao)

a) envio pela mandatária e horn@a@ pêlo Gêstor do Programa da Síntese do Projeto
Aprovado - SPA quando o objelo do ins-ürrÍnsnto en\rolvar a execução de obras e servrÇos e
engenhariâ enquadrados nos incisc ll e lll tto art. 30 da Portaria lnterministenal MPDGIMF/CGU
no 42412416:

b) ccnclusão da análisê técnicâ ê âcêite do procêsso licitâtóíio pêlo Gêstor do Programa ou
mandatária:

ct adimplência no CAUC do Contratado que possui âlé 50.000 habitantes e que estava
inádirndenle no momento da assinatura do CR;

lli - ê liberâÇâo das de..nais parcelas está condicionada a execuÉo de no irin,mo 7ü% (setenÉ
por centÜ, u.r§ pói Lr,iati, ri -É r ooa5 ., ;!.1 lr/Í I I lgnle.

5.4.2 - Não haverá a liberação da pÍimeira parcela de recursos ao Contratado que possua CR
sem execuçáo Íinanc€ira há mais de 180 (cênto ê oilênta) diâs.

5.5 - O cronograi-aa de desembolso previsto nc plano de lrabalho Cevêíá estai'em consoíiância
com as metas e fases ou etapas de execução do obieto do instrumento.

5.6 - AÉs a comprovação da ho{Ítologação do proces§o licitat&b pelo CONTRATADO, o
cronogramâ de Cêsembolso deveá ser aiu§ta& em &êrv4ç5c ao grau de execução
estabdecido no referido processo ticitaúb.

5.7 - O instrumento será rescindido na hiÉtâs€ de ineÍstência de execuçáo financeira apos 180

(cento e oitenla) d,as da liberação da FiÍnêirâ pârcela ou sem comprovaÇâo da execução
financeira Dor mais de 3ô0 dias conbdos a paÍtir do pÍimeiro desbloqueio de recursos ou

subseqüentes,

5.8 - A autorizaÇão de desbloqueio dos rêcursos creditados na conta vinculada ocorrerá
condiciÕnãda a:

| - a emissào da aulorizaçáo para inft;io do objeto;
Il - a âpresentação do relatório de êxêcuçáo compatívêl com o cronograma de
desemb-, ' - ?' - .-" - { rvidarnanra âteetâd^ pela fisc-li:açâo do C^NTRATÂn1 .:,lar-r

UNIDADE EXECUTORA;
lll - o alendimento ao di3posdo nos Artigos 52 e 54 da Portaria lnterministerial
MPDG/MFICGU no 42412O16;
lV - a csmpÍovação do aporte da confâpqÍtida paciuada FÍa a eiapa colrespondente;
V - a comprovação Íinanceira da êlapa ânHbr pdo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORÀ
Vl - apÍesêntâÉo do lermo de recebÊÍÍleflto prwftúÍio da irüervenção, nos terrnos do art' no 73,
inciso l, alínea 'a' da Lei 8.6ô6/93, para o desbloqueb da Úlimã parcela de recurso§:

SAC GAIXA: 0800 728 0101 (inioÍmaçõr§. íedâínàçôes, srgestôes e elogios)
Para pê!to.! cÕnr d.fid&rch ardldYr oo d.6k 0800 726 2492

Orrlrt toÍL: 0800 725 7474 i
cJraa.qoí.br

27 .941 ú12 miua
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5.8.1 - O servidoí indicado peio CONTRATADO responsável pelo acorrpanhamenlo e
iiscâlizaÇão dâ obra deverá assinar ê carrêga. no §ICO§V o relatórie dê ílscalizaçào
refe renle a cêdâ fiêdição

5.8.2 - O CO§TRATADO rieverá verificar s€ os mate.iâis aplicêdos ê os servrÇos
realizados âlenderrl aos requisllos de qualidâde êstâbelecidos pelas esoecificaçoes
técnicâs dos pÍojetÕs Ce engenharia aceitos

5.8.J - A êxeôuçãô física será âêslâda conformê têsrâmento disposto no Ârtigo 54 ôê PoÍlãria
Inteím[nisterial MPDGi MFICGU a" 42412A16"

5.8.d - A aferiçãc da execuÇâc do obiêtô, suâs mêtas ê fass ou elãpas será realizadâ por mêio
da veriíicação <]a lornpaÍíbilidade efltre o êfélivamentê executadê e o pactuadô nô Plano de
Írabalho.

CLAU§ULA SEXÍÀ -
RECURSOS

DA CLÀ§§|F|CAÇÀO OSÇAUENTÁR|A E FlllÂt*CElÊÀ Do§

6 * Às despesas co,x a execuçáo do objeic do pres€nte Coniratô dê Rêpasse correrãô à conta de
recursos alo.ãdos nos respectivos orçâmêntos dos contÍâtântes.

6. 1 - A emissão do empenha piurianual, quândô ficr o 83ô, ocôrrêlá de âcordo com deteminaÇào
especiíica do Gestor dc Prograrna, com incorpraç6ô ao prê§êntê Contrâto de Repâsse medíân1e
Apêsti,amenlo.

6.2 - A elicáciê destê lnstrumênlÕ êstá condicionada à validadê iôs empenhôs' que é
detêrminada poÍ instrumentô lêsâ|, Íindo o quâl, sem a totâl liberâção dês recursos, o presenle
Contíalo de Repasse licâ aul§maticamente exti.to.

:j.:.., .r- üi5! cú !,)eria dà vâii,jrlie dos empeíltiús lr{rl nruirvu ü8 -o,,.:,a,,..- .rL ç.' ,1ês1os a

Pagar, o quântiiai;vo Íísico-fi*anceiro podêná ser reduzido até a etapa do obieto c§ntratado que

aprêsente íuncionâlidâCe-

CLÁUSULA §ÉTIMA - T}A TXECUÇÃO FIITÀ!{CEIRA

7 - Os recursos ssrente pôdêrãâ ser ut iZados pârã pagamento dê dêspesas constântêS do

Plano de Trâbalhô ôu pâra apliraçâo rB tn€fcâdo í*ãnceiro" nas hipóteses previstâs ern lei ou nâ

Podaríã lnterrninisteíiai MFDGIMFICGU n' 424, de 30 de dezembro de 20 16. vedadâ §ua

uljlizaçâo em finâ,idadê diveísâ da pâctuadâ nêstê ln§trumsnfo.

7^.1 - A prôgramaçào e a execução Í,inanceira deverão §er rêalizadas em separado, de âcoldo
côm â natuÍezâ e â íônte de rêcuísos, se Íor o caso.

7.2 * Antes dâ .eatizaÇão Ce cã.ia pagâmento, o CONTRATADO elc'u UNIDADE EXECUTORA
incluir'á no SICONV, ne ír'tinirno, as seguinles informãçÕe§:

I - a deslinaçàc Cê reaursc:
ll - o nome e CNPJ ou CPF do Íornecedor, quando for o caso;
lil - a c,rnlralo â quô sê íefere ô pâgâmenlô rêâlizâdo;

.j]r-- iÁlXA. ,latil l:il.lic1 iiÍti(Jnnâvue-, ;ê6i-,,,ayvoe. --ec:h
Pa.a pessôãs c.m deficiênciâ âudílirra ou dô âla: $8ÔÔ 72ô ?49?

Ouvinoriô:o8o0 725 7474 |
caixa.gov, br
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lV - ã metâ, etapa eu fâse do plano de Tr:abailho relativa ao pagamenlo;
V - inÍofmaçõês das noras §scais ou documentos contábeis.

7.3 * Os pagemenlos dêvêrn ser reãlizados mêdian!ê crédilo ria conta bancária de Ituláridâde dos
lomecedores e prestadores dê seÍviços, fâculhda a dispefisa deíe procêdimentô nos câsos
citadal ab€ixo. em que o crédito podeÉ ser rêslizâdo êrn cotlta bâncária dê titulâridade do próprio
CCNTRATADO e/ou UNiDADE EXECUTORA. dernendo seÍ rsgistrado no SICONV o beneficiário
íinal da "- -r---.

a ) pôr ato da ãutoridade máxima do €eslor do progrâma;
b) no ressarcimento ao coNTRATADo elou uNtDÂDE ÉXECUT0RÂ por pagamêntos realizados
às própriâs cu§as deconêntes. dê atrâsos nã liberâçãô dê recursos peto'càstor do programa e
em valores além da conlrâpartida pactuadâ,

7.3.1 - Excepcronalmêntê, poderá ser rsâlir3do, uma única vez no deccrrer da vigência do
pÍe§ente contrato de Repase, pagãfnento â pêssoa fÍsica que não possua conla bancá-riâ. dê§d€
que pêrmitida a idêntiÍicação do benefrciário pelâ CoNTRATANTE, e observado o timite de R$
I .200,00 (um mil ê duzentos reais) por fomecedoÍ ou presador de seryaços-

7.4 - os rectrsos rranderÍdos pela CONTRATÂNTÊ não poderão ser utilizados pârâ dêspesas
êfetuadâs em periodo anterior su postêrior à vbieÍrcia do pre*nte Contrato de Repasse . perm1ido
o pagâmento de despesas posterionnente desdê que cornprovadamenle realizadas na vigência
descritra no írem Vt cks CO D;ÇÕES GERAIS.

7"5 - os recursos transferidôs, enquanto nâo utilizadG, seíão aplicados êm caderneta de
pôupânçâ se o prazo previ§to pãIs sua ulilizaçáo for igual ou superior a um mês, ou em fundo de
aplicâção Íinancêirâ dê curto prazo ou opetação de mercado âberio lastrêada em lítuios da dívida
públicâ Íedêrâl, quando a sua u§lizaÉ estiver prevísta parc prazo menor quê um mês.

7.5,1 - A arricâ{:ão dos recursos, crêditãdos na conta vinculada âo contrato de Repasser ern
Íuncic de ü.uno ijÍazü:,e;á aur(,-T1dttcal, após assnatura pelo Cü§.iíiiÂTÁDO €rbu úr\,üAüL
ÊXECUTORA do respêc1ivo Termo de Adesáo ao fundo no ato de regularização da conia. ícando
o CONTRATÂDO e/ou UNIDADE ExEcuÍoRÀ responsávet peta aplicaçác em cademeta de
pôupançâ por intermed;o do SICONV, se o prazo preüsto para utilizâção dos recursos transíeridos
for rgual ou superior a um mês.

7.5.2 - Todos os rêndimentos ptovenienies dâ drcaçao dos recursos das conlas vinculâdas
dêvem ser devolüdos à conla únics do Tesgrro ao final da execuçáo do objêto contralado,
devendo cÕnstar dê dêmonstrâtivo específico que integrará ã BrestaÇão de contas. vedada a sua
utilizâçáo.

7'5.3 - Na ocorrência de perdas finân@iras dêcorrêntss da aplicação dos recu.sos, que
cômlroTêtãm â execuçãÕ do obieto contratuâ|, fica o CONTRATADO ob.igado aô aportê
adicional de contrapartida.

7.6 - Evenluais saldos finance.rres veriÍicãdos quãndo da conclusão, denúncia, Í€scisão ou
exlinção dc Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidâs em aplicaçôes
flnanceims, devêrão se!' restiluídos à uNlÃo FEDERAL, no prazo impronogável de 30 (trinta) dias
do evefllo. na forma indicada pela CoNTRATANTE na época da rêstituição, §ôb pena da imediata
instauraçâo de Tômada de Contss Espêcial do respoasável.

/
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7.6 1 - A devolução prâvisla acimã será realizada obselando-se a proporcicnalidade dos
rêcur§os aÍansÍeridôs e dã contrapstida prevista, indepandante da épaca em que foram
aporlâdo§, dêvendo, nÕs casos ern gue incida exelusivamente sobre o rêpâsse ou a conirapartida,
ser devolvido apenas ao enle titular dô lor rêmunerãdô.

7.6.2 - Nos casos de de§cumptimênto dô prâzo previsito no iieÍn 7.6, o CONTRATANTE soticitaráà instituição financeira slber§3ntê dâ contâ vinculadâ a dêvoluÇão imêdiatâ dos saldos
remanescenles à conia única ds Tesouro Nacional.

7.7 - Deverâo ser rêstituidos, âindã, todos as valoreB traâsfeÍidos, acrescidos de iums legais e
atualizados monelariamenle, a partir da data do rêcebir$entô, na forma da legislâçáô aplicável
ncs segúintes casos:

a) quando não houver qualquer execlJsão físicâ eferentê ao Õbiêso pâctuado neste lnstrumento
nêm utillzação de recursôs;
b) quando for executâdo pareiâlÍnenie o ôblêto pactuâdo nêste instrumentô;
c) quando nào for aprêsenlada, no prazo regulamentar, a respectiva preslâção de contas pãrciâl
ou final;
d) quândo os recursos fôrem ulilizados eÍn desaonfofrnidadê com o pactuâdo nêste lnstrumenlo:
rl ..i;t, ,- -: icl!.-,e: .:rlze)çãô dos val;res !"esuliãniê§.1ê ep*t;ai,..*s iirri,.,-o,, -., -,, .t-",..-rüo com
ô estâbelêcido nô itêm 7.5.2;
0 quândo houver impugnãção de deslesas, se realizadas em desâcórdô com as disposiçães do
conlrâto c§lebrado.

7.7.1 * Na hipótêse p.êvisla no item 7.7, alínea "a", os rccursos que pernaneceram na côntã
vinculada. sem têrem sido desbloqueados em fâvor do CONTRAIADO e/ou UNIDADE
EXÊCUTORÂ, serão devolvidos âcreseides do rê$ltãdo da aplicacão Ínanceira oos termss dô
iiem 7.5, no prâzo de até 30 {1ín1a) dias do vencimento da ügênciâ dô Cont.ato de Repasse.

7 .7 .2 - Na hipótese preüsla no item 7.7, alínea "b", em gue a pâ,.ie executâda âpÍesente
funcionalidade, a devolução dos recursos já oeditados êÍn conta e não aplicados no ob.ieto dc
Flânc de TrabalhÕ, acrescidos do resultado da aplicaçâo ,inancêirê nos termos do item 7.5,
ocorrerá no prâzo de até 30 (trinta) dias do veflcimento dâ vigônciâ contrâtuai.

7.7.3 - Na hipótese prêúsla no item 7.7, âlínea'b", êm qüê â pârle exêcutada não âpresente
funciônalidade, a totalidâde dos recursos libe€dos dêvern ser devolvidos devidamenle
atualizados, coníorme êxigido pârâ a quitação de débilos para com a Fazenda Nacional. com base
na variação da Taxa Referencial do Sistema Especiãl de Liquidação e de Custódia - §ELIC,
âcumulâdâ mensâlmênte, até o último dia do mês anterior âÕ dâ deyôlução de recursos, âcrescidô
a esse monlãnlÊ de 1% (um por cento) no rnês de eÍêtivação, da devoluÇão de rêcursos á contâ
únicâ dó Tesoúro.

-i.i.,..;Ía 
apircaçao dil6 itens i-1 .te7.7.3, ã tunclonãlrdâ§ê oâ pârte êxecutauo s.ra, veriÍicada

pela C0NTRATANTÊ.

7.7.5 - Vencidss Õs prâzos de dêvôlução dêscritos nos itens 7.7.2 e 7-7.3, es vâlores devem ser
Cevolvidos devidâÍnente âlualizados, conforme êxigidÍ] parâ a quilação de débitos pãra com a
Fezenda Nacionâ|, c.om bâse na vâriação dâ Taxa ÊeÍereacial da Sistema Especiâl de Liquidâçâo
e de Cuslódia -- SELIC, âcurnulâda fiênsãlrnentê, âté o último dia do mês anteraor,..ao da
devolução de recursos. acrescido â esse mon ãntê de 1% {um por cenio} no mês de eíet daçào da
devoluçãô d€ recürsôs à eonla únicâ do Tesourê.

SÀC CAIXÂ: CBCô 726 3101 (iíformaçate5, .edãmâç6es, sugestões e elôgios)
Pôra pessoas .om detcêrcà asditfus oü de ttla: 0800 726 2492

§uvldô.tÂ: 0800 725 7474
crtIâ§ov.br
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7.7.6 - Na hipótes€ preüsta no itêÍn 7.7, alíniea "c", os reüJrsôs devem ser devolvidos incluindo os
rêndimêntos da aplicação no mercado finâncciao, âtuãlizdos pela Taxa Reíerencial do Sistema
Especial de Liquidaçáo e de Custódia - SELIQ-

7 .7 .7 - Na hipótese prevista no itêm 7.7, ãlíneâs "d', seÍá instaufada Tomada ce csntas Êspecial.
além dâ dêvolução dos recursos libêrãdgs devidamênlê ãtualizâcios, conforme exigido para a
quitação de débitos para csm a Fazendâ Nacional, oom base nâ vãnaÇâo da Taxa Rúerencial do
§istema Espêciâl de Liquidaçáo e de Cast6dia - SELIC, acurnulada mánsalmente. até o úllimo d'a
d 

^mês 
anterior aô da devoluÉo dos rêqjrsos, acrescido qa:e montante de 1ôlo (um por cento) no

mês dê eiêtivação dâ dêvolução dos recursos à Conta única do Tesouro Nacional.

7.! - Para íins de efetivação da devolução dos re(xrrsos à uníão, ã parcela de atuâlização
referente à vâÍiãÇão da sÊLlc seÍá cabulada proporcionalmênte à quantidade de dias
cômpreêndidã ênfe a dala da liberâção da parcela Bara o CoNTRATAD0 e a data dê efetivô
crédito do montãnÍe devido na conta imica do Tesouro.

CLÁUSr-,r , -!'ii ri\,.

CONTRATUAL
lc: :::!3 :IE:.:Á,iis§iEiaTEi Ád) rÉtrfituJ tra y'. r:r:r_.i,:.

8 * os bens remanescentes decoraêntes do contrato de Repesse serão de propriedâde do
coNTRATADo e/ou UNIDADE EXEcuroRA, quando dâ sua extinção, desde que vincutados à
finâlidade a que se destinam.

CLÁUSULÂ NONA - DÂ§ PRER*OGANYAS

I - O Gestor do Prog.ama é a âutoridâdê compêterte pâra coondenâr e definir as direl.izês do
Programa, cabencio à CONTRATANTE o acompânhâÍÍlento e avaliaçãc das ações constantes no
Plano de Trabalhc.

9.'l - Sempre que juigar convênientê, o Gestor do Prog,?mâ poderá promover üsitas rn laca co{n
c propó§iiú do acompeiihâmenlc a avaliação dos resultâdos das atMdâdes desenvolvidas em
raz.eo da Contrato de Repasse, obsewadãs âs norÍnas legais e regulamenlares pertinentes ao
assunto,

9-2 - É prerrogativa da união, por interÍí!édio do Gestor do pmgrama e do CONTRATANTÊ.
promover a fiscalizaçáo físico-Íinânceira das aüüdades reíêrêntes ao Contralo de Repasse, bem
comô, consêrvar, ern qualquer hipólêse, a fâc.rldadê de assumir ou lransÍerir a rêspônsâbilidadê
da execução do obielo. no caso de sua paralisâÇáo ou de fato relevante que venha ã ocorrqr

4"3 - Âs informaÉes relativâs à celebração, execução, ecompanhamento, fiscalização e dê
prêslação de contas, incuslvê àquelãs rêferentes à mo!.imentaÇãc Íinanceiia dos instrumêntos,
serão públicas, excêlo nas hipóteses legais de ssilo Íiscal e bancário e nas siluaçÕes
classiÍicadas como dê ácesso restrito, conssântê o ordenâmênto jurídico-

cLÁusul.À DÉcilrA- DOS DOCUilEXTO§ E DÂ cOr.TÂBtLtZAçÃo

10 - obrigâ-se c CONTRÂTADO e/ou uNlDÂDE ExEcuroRA a registrar, em sua cont?tiifidade
analítica, em conta especíÍlcâ do grupo ünculado ao âtÍvo fnãnceiro, os recursos re;rluos da

§ÀC CAIXA. 0800 726 0101 (irÍormaço3§, reclamaÉês, sugestôes e elog
PâÍa pêssoâs cÕm de§ciêncir suditiva ou d. fâlâ: 0800 726 2492

o|Ivld.rb:08m 725 747{
6tlxâ"gov.br

27.941 úi2,iti$e
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CA!XA Contráto de Repasse - Transferência Voluntária

CONTRATANTE, tendo como contrapartida contâ adêquada no passivo financeiro, com subconlã§
identiflcãndo o Contrato de Repasse e a especificâção da despesa.

10.1 - As faturas, recibos, notas fiscais e quâisguer outros documentos comprobatórÍos de
despesas serão emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devidamente identiÍicados c,om o nome do Prograne e o número do CÕntrato de Repasse, e
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprb local em que forem contabilizados, à
disoos;"ão ,ios ór.,ãôs de controle intêmo e extemo. pelo orâ7o Íixâdo n^ C.ntfetô ílê Rêoâsse.

10.1.1 - o coNTRATADo e/ou UNIDADE ExEcuroRA deverá disponibilizar cépias dos
comprovantes de despesas ou de oúros documentos à CoNTRATANTÊ sempre que solicitado.

cúusulA DÉctMA PRTMETRA- DA pREsrAçÃo DE cot{TAs

11 - A Prestação de Contas rêferêntê âG rccufsos financciícs deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo desrrito no item Vt das CONDÍÇôES GERA|S.

11.1 - Quando a prestação de contas não for encâminhada no prazo fixado, a CôNTRATANTE
estabeiêôerá o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias pâra sua apresenlâçâo, ou
íecolhimento dos recursos, incluídos os rendiments da aplhação no mercado finànceiro.
atualizados pela taxa SELIC.

1 1.2 - câso o coNTRATADo e/ou UNIDADE EXECUTORA náo apresente a prestaçáo de contas
nem devôlva os recursos nôs termos do itern antsior, ao término & prazo estabelecido. â
CONTRATANTE registrará â inadimplênciâ no SICONV por omissão do dever de preslar contâs e
comunicârá o fato ao órgão de contabilidade analÍtica, pâra Íins de inslauraÉo dê Tomada de
Contas Especial sob aquele argumento ê adoçfu de outras medidas para regaraSo do dano ao
eráno, sob oena de responsâbilização solidária.

1..:-'.-{já,U.,rí'íeiit.Ea{jg(.iiJe'nâdor5Ucc.3c:3s;:::L.....'.?S:-
dos Contratos de Repasse Íirmado pelo seu ante@ssor.

11.3.í - Na impossibilidâdê de atender ao dispsto no item anterior. deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no SICONV documeÍto com justificativas que demonstÍem o
impedimento e as medidâs adotadas parâ o rasgüãÍdo do patrimônio público.

1 1 .3.2 - Ouando a impossibitidade de prestar contas deconer de ação ou omissão do antecêssor,
o novo administrador solicitará a instauração de Tonrada dê Contas Éspeciai_

11.3.3 - Os casos fortuítos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO ê/ou UNIDADE
EXECUTORA de prestar contuls dos recursos recêbidos e aplicâdos ensejarão a juntada de
documêntos e justificativas. â serem entregues à CONTRATANTE, para análise e manifestação
do Gêstor do Programâ.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- Do REcoLI{IiiENTo DE TARIFAS EXTRAoRDINÁRIAS

'l? - Haveràa crbranÇâ de tarifa extraordinária do COI.JTRATADO e/ou UNIDADE EXEaUTORA
nos seguintes casos em que êsse(s) de(em) causa:

/lt 15

Sr.C C{ly4 03efl 726 0Í0í (iníoÍm8oôe§- reda,racôes sr,ãeslõÊs ê el.í:iês
Para pêssôâs com dleffclênela rudi$\.â ou dê frla: 0800 72o 24vz

Oüvidorie: 0800 725 7474
caira.go\r.bÍ

27. 1 \ú12 mÉto
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CÃTXA Contrato de Repasse - Transferência Voluntária

a) reanálise do Plano de Trabalho;
b) emissão de VRPL inapta ou repetida;
c) manulenção do contrato, cobrada Ínensalínente após 180 dias sem execução financeira:
d) reabeÍtura de PCF ou TCE;
e) alteração de cronograma:
0 atualizaÉo de orçamento;
g) exdtisâo de meta;
h) ajustes ,,ü p, r.,rçr....i!

i) reprogramação de remanescente de obra;
.i) inclüsão de meta;
k) alteração no escopo;
l) publicâÇóes no DOU:
m) fotocópias.

1 2.1 - Os vâlorês dos serviços acimâ constam em tabela dbponÍvel nô SICONV-

Q.2 - A comprovante de FagameÍüo da tarifa exlr§dinária é apresêntâdo à CONTRATANTE
preúamênte à rcalização do serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÂ - DA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoia seráo r€lizádos pdos óÍgàos de contrcle interno e exlemo da
União, s€m elidir a competência dos ó{9ã06 de controb intemo e extemo do CONTRATADO er-o(r

UNIDA§E EXECUTORA, êm confoÍfik adê com o Câpfttto Vl do Deoêto no 93.872, de 23 áe
dezembro de 1986.

13.1 - É livre o aces§o, a quâhuer teÍnpo, cb s€íyk ores do Sislema de Controle lntemo âô qual

esteja subo!.dinada a CONTRATAITITE e do Tribunal de Cofltas da Uniáo a todos os atos e fatos
relaciorr:-' - -l:. -, . ' ::e::: l: ::.-.-, c ln:Iunrr:nto p;cit.rado' lrem ::r'c aos " 9"" '!r:
execução das obras, quândo etn Ínissão de facaliz4áo ou auditoria.

13.2. Em sendo evidenciados pebs Óryãos de Controle ou Ministérb Público vícios insanáveis
que impliquem nulidade da licit4ão Íedizada, ô CONTRATADO deverá adotar as medidas

administraiivas necessárias à recsnpciçáo do eráÍio no montantê âtuâlizado da parcela iá
aplbada, o que pode inciuir a rêversão da apÍovsçâo da pÍsstâçáo dê conlss e a instraurâÉo de

Tomada de Contas EspeciâI. independêntêíneÍrtê dâ comunicâção do íato ao Tribunal de Contas

da União e ao Ministério Rit{ico.

cLÁusuLA DÉCltA QUARTA - DA lDEllTlFlcAçÂo DAS OBRAS E oAS ÂçÔES
PROilOCtol{âúS

14 - E obrigatóriâ e ideniificâção do empÍeendimento com placâ segundo modelo fomecido pela

CONTRÂ] ÀNTE, duranie o p+i-íodo de duração da obra, devendo ser âfixada no prazo de âlé 15

(quinze) dias, contados â pârlir dâ autoriãção da CONTRATANTE para o início dos trabalhos,
sob p€nâ de suspensão da liberâção dos reanrsoc fnanceiros, observadas as lirnitaçôes impostas
pela Eleitoral no 9.504, de 30 de setembÍo de lS7.
14.1 - Em quaquer ação promociqEl rdacimada com o objeto do contrato de Repasse será
obrigetoriemente destacada â parlicip€Éo de CoNTRATANÍE, do Gestor do ProgranÉ. bêm
comã o objeto de aplicação dos recursos, obseryado o disposto no § 1" do arl. 37 da CaóstituiÉo

SAC CAlxÂ; nA@ 7m 0í01 (iníormaçõE§. tedríns9Ô€s' sugestoqs e êlog
Para pesso.3 com daíd&lda adl$va ou d. frh: 0800 726 2492

OuüdoÍlr: 600 725 7474
cahe-gov-br

*r,/
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Federaf. sob pena de suspensão da liberaçáo dos reerrrsos Íinanceirôs. observadas as limitâÇÕes
rmpostas pela Elertoral n" 9.504. de 30 de setembro de 1997.

cLÂUsULÂ DÉCIMÀ QUINTÂ - DÂ VIGÊI{CIA

í5 - A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na dalã dê sua âssinâture ê encerÊr-se-á no prâzô
descrito no item Vi dss CONDIÇÕÊ§ GERAIS, possibalitâda a sua p.orrogaÇão mediante Termo
Adjlivo e aprôvâçãô da CONTRATÂNTE, quando dâ oeÕrrência de fato supêrveniente que rmpeça
a consecução do objÊio nÕ prâzo âcordádo.

15.1 - A vigên.iâ cônt€tuâl pociêrá ser pronogada no máiimo 2 (duas) vezes, por período
compativel com ô cronôgràmâ iísico-linãnceir§.

CLÁUSULÀ DÉCIMA S§XTA- DA RÊsc|sÃo E DÀ DE}IÚ}iICIÂ

16 * O Ccntrato de Repâssê pôderá sêr denunciads per quâlquâr das partês e rescindido a
'qu:: -ijir: !enp;, iic;,,rdo ü§ partícip€$ f$ponSávets pelas oOngaçoeS i,§s{r { r,oâs ,ra 5Lr vrgência
creriitandc-se-lhes, iguâlrnente. os beneÍícios adquiridos no mesmo períôdo, aplicando, no que
couber, a Poítâriâ lnlerministeíiêi MPDCTMr/CGU no 424, dê 30 de dezembro dê 2016 e dêmâis
normâs pertinentes à matéria.

16.J - Canstitui reotivo pâra rescisão do CÕnlrato ds Repasse o descumprimento de qualquer das
Cláusulas pactuâdâs, DârticulaÍmenle quando conslâlsdâ pela CONTRATANTE:

| - a utilizaÉo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabãlho;
ll - â ,nexistênciã de execuÉo Íinanceira âpó§ 180 (cento e oitênta) diâs da liberação da primeira
parcêla, à exemplo do descrito na Cláustila Quintã, ítem 5.q
lll - â lâlsidade ou incor.eção de anformaçáo de doÇumento âprêsentâdo;
lV - a verificação de qualquer circuns6ncia qüe enseiê a instâutação de Tomada de Contas
Espêciâ1.

16.1,'l - A rescisâô do Contrâtô de Repâsse, na iôrma âcimâ prevBta e sêm que tenham sido os
valores resliiuidos à Uníão Federaf devidamente corigidcs, €nsejatá a instauraÇão dê Tomâdã dê
Contas Especial.

cLÁu§ULÀ DÉC!:LIA SÉT|MA - Bo PROVIiíENTO JUDICIAL LI§,INÁ.R

17 .: :.i,jt:ri.:a dê ;:siri?àC do CÕ}|TRATÂí)Ô el.r', ! lwÍ)Anr r:Ytr''l rTl-le ^ tãó íoi
cônsrderadâ óbice à celebração do presêstê instrumEnto, em r'azão da decisâo liminar coscedida
no§ têrmos êspeclficâdos no convâto de Rêpas§ê, â qllâl autorizôu â cêlebrâção deste
ins,lrumento, condicionadã à dôcisão Íinâl.

17.1 * Aindâ que posteriormente regularizâda a restrição apontadâ no ContrâiÕ de Repasse
desislê.êia dâ açãô ou ã dêcisãô iudicial dêsfavÕrável âô CONTRATÀDO ê/ôu UNI
EXECUTORA implicará â desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, corn a odo
presente contrato e a devôlução dê tôdos os recursos qub evÉnlualiiiente teflha idô.
alualizâdos na Íorma da legi§lação em vigor.

E

SAC CAiX& C8C0 72ô 0101 (informaçôe§, râeiamâçôes, sugestões e elogios.
parâ pÊ§slrs çsm dâíiÊi&ncL. ãoditila oü de fálâ: 0800 726 2492

Orn idsit; 0800 725 x74
caixa.,gov,br
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cLÀusuLA tlÉctrrÂ orÀvA - oA ÀLíE*ÀÇÂo

18 * A alleração desle lnstrumenlo, no Çaso da necessidâde de ajustamenlo da sua orsgrârnâÇão
de execução fisica e íinsnceira, inclusírae â slterâção do prazo de vigência {ixacjo no Contrata de
Rapasse, s€rá fêita por mêiô de Têrmo Aditivo ê sêíá provocada pelo CONTRATAD0 e/ou
UN,DABE ÍXÊCUÍORA, mediante apresen@ão das respedivas iustiÍicâtivas, no prazo mÍnimo
de §0 (sessenta) dias quê antecedêm o ténnino dã sua vigênciã, sendo necessária. para sua
irnplementa€c, â apío..€ção da mNTRATÂNTE.

18.1 * À alterâção do prazÕ dê visênck do Contrata de Repasse. em decorrência dê â1raso nô
libeÍêção dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa. será prorôôvidâ ''de oíício"
pêla CONTRATANTE, limiladã ao período do atraso vêriricado, lazeado dissô imediâto
comuniÊado iro COIiTRÂTÁ.DO elou UNIDAD§ EXECUfORA.

1E.2 - A ãlteração csntratual reÍeren!ê ao lrabr do Contrato dê Rêpêsse será feitã por neio de
Termô Adi:ivo. fícando a majoração dos recusos de repãsss sob decisão unilâtêral exclusiva do
Gestor do Prô§rêmâ.

18.3 - Sáô vêdâdâs âs âltêrâçóês dÕ o§jêp do CÕntratê de Repasse e da Contrapartida gue
resuile em ,Í:,ores infeúorer ou suoeriores aos limites minimos e máximos definirios na l.ei ele

D,retnzes uÍçamenlânas.

cLÁu§uLA DÉcrMA Nor.lA - BAs vEDÃçÕEs

19 - Ào CONTRATADO é vedado:

l. reÍormular os praietos de engenharia dãs obtas e servças já aceitôs pêlo CONTRAT,A!üÍE:
ll. reprôgramar os projêlôs de ensênharia dos instrumentos enquâdBdos no l.ciso I do Artigo

3'da Portaria lnterrninisteriai MPDG/MãCGU nP 42412016, excelo para os câsos previslos
na lnstrução Normativâ MPOG n" 0U2018:

lii. r€alizar despesas a litulo de taxa de administração ou similâÍ:
lV. pâgar, a qualquer titulo, servidor ou êmpregado público, integrante de quadro de pessoal do

órgão ou entid6de públicâ dâ Àdminishâção Dirêta ou lndireta. salvo nãs hipóteses prêvislâs
em leis fêdefais êspecíÍicas ê na Lei de Dirêtrizês Orçãmenláriasl

V. utiiiz;', ainda eu! ..ôm ca!'êter emerg€ncial, os rêclJrsos cara iinaiioede diversa da
estâbêlêcidâ no instrumentô:

Vl. realizâí despêsâ ern data anterior à vigênclâ do instrumentoi
Vii^ efetuai pagamento em dâla posierior à v§ência do instrume i., sâ:!o se ü Íã:c iêrador da

despesâ lêaha ôcorrido durânte â vigênoiâ do instrumentô pactuado;
Vlll- realizar despesas coín Íaxas bancárias, multâs, jurôs ou coneção monetária. inclusive

referentes a pa§3mêntos ou recolhimenios fora das prazos. exceto nô que sâ refêíe âs
multas ê aos juros dêconêntes dê güâso nâ trânsfêrência de recursos peio
cÜf..,nai..i'",c c üese qüc os Pi.Szo§ pâia pagênieiili -'as isr.cfrrt.ja:u ::;::;. -i
mâsrôs aplicadôs no mêrcâdo-

lX. trânsfêrir feaursos oara clubes, âssociações de serv*idores ou quaisquêr entidades
côngênêÍes, exceto para creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quêndo for o
caso:

X. realizar despesas cD!'n publicidâde, sâlvo a de carátâr eciucativo iníormativo ou de
oÍientaÇão sacial, dã qual não con§rem ftomês, simbolos ou imagens que cã,ráclerizês
promoção gessoãl e desdê que previstâs no plânÕ dê trâbslho:

Parê pesseas com deôeiôacia audtfrrz o{ de Íak: 0800 726 2492
Owldoda: 0§00 725 7474

cdraapv'br
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XI pagaÍ, a qualquer título, a empresas prhndas gue tênham em seu quadro societário sêrvidoÍ
, .,i)ti,:o ce a':ya ôu ôF),xÉ§?ao de Snlpfcse ;úb!:::, : :. :'- .3í.'-' -' - j- - ---'^--',' mistâ, do
órgão cêlebrante, por serviços ptêstedos, iírclusarro coÍtsuttsb, assistência técnica ou
assemelhados;
âproveitar rendimentos dos Íêcursos do Conffio de Repasse;
computar receitas oriundâs dos rendimêntG de aplkâçoês no íretEado Íinanceiro como
contraDartidã:
adolar o regime dê exêcução dirêt8.
utilizaÍ licitação cujo êdilal tenhâ sirto publkado antes dâ a§sinâtura do Csttrato de Repasse
ou da emissâo Lsudo ds Ànálisa de Engenharh.

xil.
xil

xtv
xv.

cLÁusuLA vtcÉsrMA - Dos REGlsrRos DE ocoRRÊNclAS E DÂS COiIUNICAÇÕES

20 - Os documentos instrutóÍios ou cornprobatóÍbs rêlativDs à execução dô Cortrãto de Repasse
deveiã. ser apresentâdôs ern s:'iginal ou eín cóph autênticada.

20.1 - As comunicâçôes de fâtos ou ocorÍências relativas ao Confato sêrão consideradâs como
iegula:'mente Íeilas se eitiegues poÍ caÍts pÍotocolaúâ, telegÍ?ma, fax cu correspondênoa
êletrônica, com crmpíovante de rccebimento, noe erdereços descritos no item Vlll das
CONDIÇÕES GERAIS.

cLÁUSULA I/IGÉSIMA PRíuE!RÂ- DO FORO

21 - Fica eleito o Íoro dâ Justiçá Federal, dascrlto nô iteÍn Vll {ia§ CÔND|çüES (rERAlq para

dirimir os confliÍos ciêconêntes dêste ln§üumênto, com renúr'rcia exprsssa dê qüaqueí outro' por

mais privilegiado que sêia.

E, por estârem êSSim iustos ê pãct-lados firmam estê lnstrumento, que será assinâdo pelas partêS

e pelês lesleíi:.has eb3ixô, pêra que $Jrüa sêus eÍeitoS ju:ídlCos e le§3is. em iuíz-o e fora dele.

sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valoÍ do orlrinal.

Porto Velho
Local/Data

,...
.41'-----'<;á-2-

Assinatura do CONTRATANTJ
Nome: illLOSOll RIBÊIRO OE ÀRÂUJO
CPF: 440.414.441-2O

Teslemunhas

Nome
CPF: §3

31 de zembro de 2018

,/
CONTRATADO

Nome: GONçALVES SILVA JÚNIOR
CPF: 930.305.762-72

Nome
\,7 ( '-

,,

M.*s,ka*,.cl*i ôtí.592.r22-20

\

SÂC CÂIX :ô8OO 7280101 (nfomaç68, íedãm89ões, sugestôes e tlogio§)
Para pêsso3s com ffi údthã ou d. Íala: 0800 726 2492

Owldoít : 0800 72S 7a74
caale.gov,bÍ

27.941 ú12 mi:m
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TERMO AD]TIVO AO CONTRATO DE
REPASSE No 88186912018niCíCAlXA,
QUE ENTRE SI FAZEM A UN!ÃO
FEDERAL, POR INTERMÉD|o DO
MINISTÉRIO DA CIDADANIA,
REPRESENTADO PELA CAIXA
ECONÔMICA FEDERAL, E O IIJIUNIGíPIO
DE JARU, NA FORMA ABAIXO:

Teímo Aditivo

A União Federal, na qualidade de CONTRATANTE, por intermédio cjo Concedente
Ministério da Cidadânia. inscrito no CNPJ/MF sob o no 05.526.783/0001-65, reprêsentada
pela Caixa Econômica Federal (CEF), instiluiçâo financeira sob a forma de empresa
pública. dotada de personalidade jurídicâ de direito privado, criada pelo Decreto-Lei no

759, de 12!0811969, e constituida pelo Decreto no 66.303, de 06/03/1970, regendo-se pelo
Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19/012018, em conformidade com o
Decreto no 8.945, de 2711212O16, e suas alterações, com sede no Setor Bancário Sul.
Quadra M, Lote 3/4, Brasilia-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o no 00.360.305/0001-0a, e
MUNICíPIO DE JARIJ inscrito no CNPJ sob o no 04.279.23810001-59, na qualidade de
cÜir'iiiÁi-ADo no contÍato cie Repasse no 881õt'9/2u16/MLrr-xrxA tep'ereÍrtados
neste ato pelos abaixo assinados, celebram o presente Termo Aditivo, mediante as
cláusulas e condições a seguir Íelacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO ADITIVO

O presente INSTRUMENTO tem por objetivo a alteração do valor dos Recursos da
Contrapartida. e do lnvestimento do item V - DESCRIÇÃO FINANCE|RA E

oRÇAMENTÁRIA das CONDIçÓES GERAIS do Contrato de Repasse no

881869/2018/MCICAIXA, de 3111212018, realizado segundo os termos do Programa
Esporte e Grandes Eventos Esportivos do Ministério da Cidadania, que passa(m) a ter a
seguinte redação:

"V _ DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA
Recursos da Conkapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 138.589,83 (cento e trinta e
oito mil e quinhentos e oítenta e nove reais e oitenta e três centavos).
Valor do lnvestimento 0,/l - Repasse + Contrapartida) R$ 1.050.467,22 (um milhão,
cinquenta mil e quatrocentos e sessenta e sete reais e vinte e dois centavos)."

CúUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAçÃO

Ficam ratificadas em todos oS SeuS termos e condições as demais cláusulas do Contrato
de Repasse ora adltado, ficando este Termo fazendo parte integrante e complementar
daquêle. a fim de que juntos produzam um só eÍeito.

SAC CAIXÂ: 0800 726 0101 (informações, reclamaçôes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O8O0 725 7 47 4
caixa.gov.br

t

27 016 v024 micro
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tAr,Ha
CLÁUSULA TERCEIRA

Porto Velho

/*

29 de Agosto 0g zu rY

úí-\:U '.-

Íermo Aditivo +

O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial da Un
piazo estabelecido pelas normas em vigor.

do

E, por estarem assim justos e pactuados Íirmam este lnstrumento, que será assinado
pelas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais,
em juízc e Íora dele. sendo extraídas as respectivas cópias, que terão c mesmo valor do
original-

I ocaudata

Assinatura, sob
CONTRATANTE
Nome:
CPF:

Testernunhas

carimbo, do Assinatura do CONTRATADO

Nome: JOAO GONCALVES SILVA JUNIOR
CPF:93O.305.762-72

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

2

S,AC CAIX.A: 0800 726 0101 (informaçóes, reclamações, sugestÔes e elogios)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Owidoria: 08007257474
caixa.gov.br

27.016 v024 micÍo
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Ofício no 1068 / 2819 I GIGOV/PV CT OGU no 8alE69/20la Aceite do
Projeto e Orientações para Conünuidadê do Processo
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C.ie:.i! Execuriva e Nêgocisl de Govêmo Pono velhqrRo
Á1.. Carios Gor,':es. 660 - 3" alrdaÍ - Caisri

r'680: -905 - Pono Velho - RO
Fône: i69; 2 tt l- 1469 .'2l8l- 14i4 - E-mail: gigow!'@jcai\a.go\'.b,

Oticio n'' 1068 / 2019 / CIGOV/PV

Portc Velho, 29 Ce Agosto de 2019

Â Sua Excclência o Senhor
JO,{O GONCÀLYES SILVA JLNIOR
Pretêito Municipal
Pretêitura Municipal de Jaru
Rua Raimundo Caataúede, 1080- Setor 02
CEP: 76890-000 - Jaru - RO

Assunto: 
^ceite 

do Projeto e Orientâções pÀrâ Contiruidâd€ do Processo
Rcl.: Contrato de Repasse OGL n' 881869/2018 - Operação 1062925-39 - Reforma do Estádio e Construçeo de
Arquibancadas no Estádio llunicipal

Scnhor Prelêito Municipal-

l. Cornu camos que a referida operafo foi considorâda tecnicanetrte viável permi:indo scu prossegui:nento
ouaato ás análiscs pós-conuatuais. coni'orme valores abaixo:

1 SERI/'çOS PRÉL'M'NARES
2 DE*IOL,çOES E RETÍRADAS
3 II'OVIMENTO DE ÍERRA
6 INFRAESTRWURA
5 SUPER ESTRWURA
6 ALVENARIA
7 CAAERÍURA
8 REVEST'MEN|O 

'É 
P'SOS

9 Râ/ESfllt El,ffo OÉ PAAÉaêS
10 ESQUAORIAS
11 PIN|URA
1? INSTALAçOES HiDROSSANTIÀRIAS
,3 INSÍALAÇOES ELÉTR}CAS
fi ilvcÊNDro
,5 D/VEFSOS

A,|.alÉãdo Destx LAE
A''ali'ado neste ,-AE

4rd&.do Râs!" LÁE
Árdisrdo n st' LÁE
Árôrisôdo aêsr. !ÁE
ÁrirLrdo ncstê IIE
Arrali§aóo ,estç LAÊ
A»alir.a,ro ,.sta LAE

Á.arlsádg Íle5r9 LÁE
Ânaf§rdo nesÍe LrE
Analísldé nesta LAE
Ana*szcl9 ncstc LAE
AtTaEardê .rêsÍ LAE
Anaí'tâ{ia oê'ta l-AE
A,l,,isrdo rrastê lAÊ

TOTÀL DE E}IGET'I HARIÂ

Subtoid - Acdto neste lÁE

18.582,25

2.919,12
4.98e,56

112.679,16
256.395,58

99.785,09
106.178,70

50.751,30

63.148,66
37.669,41

26.09?,29
72.419,22

1U-216,05
Á-086,25

21.821,25

1.ffi.,67,2.
7.@.16-7,2.

i . Destc valor. RS 9 i 1.8?7,39 seé de rccursos OGU e RS 138.589,83 deveá ser de contapanida do lomadoÍ.

1.1 Considcrando que c vaior aprovado é superior ao inicialrnente pactrado, deverá ser feito acréscimo de

- , . .-i,. .,- r ."Ía taoto" s:'r netessàrlas a::;ruintes rrro,iili..:ia:.

nilrs, .lebr:ârl-seguro.corn.bíiaíu.ro gc.,,.5:;?-tálsk=mail&-safe:0&-uid=9974&-mbox:lN8ox&-action=paint&-exMii='i '.12



i-cc3l.ail :- Oícic ro Í0ô8 / 20'tg I GIGOVIPV CT OGU no 881869/2018 Acêite do :.cieto e Oientaçôes ia.a ContiÊurCac,e d! êír.:

/ lncluir sclic:tação de acrcscirno na Plataforrra-Brasil, por meio da aba T.A's
./ ÀpreseraÉo de declaraçâo de conüapâíidâ no novo laior de RS 138 589,8-1. accmparhzda de .-ornprlr eçilr

c rçanantaria (QDDi.

.. iniciaimenre impona salie:rtar que estâ ope€ção foi conr:atada â pâti: de 0:,iCl2üi?- õbcdcc.ldc o

regra.riento ca Pôrtàriâ Intêrmirdsterial MPOG/)IHCGU lti" 4241201ó. de 30112;2016- oleraçâcr esta classiÍicada con':o

\ivel II previsir,

:.i Dia;:ie desse:oio rcgÍamento- elercamos abaixo âlgumâs dêfinições r:npc;:aates:

. Pera :odos os Níveis. gfu ê pemitida a reformulação dos projetos de elgcnha:i: das cb:as c dos scniços i{r
engeniâria. sendo veda<ia a reprog4glaçãs dos contrâlos enquad;âdos ncs N:!.êiJ i e L' lP.egirre S;mi:lificado ,
Ár. ô5 à 6l da PorÍaria 124);

" Pam opelacões relativas a obras e serviços de engeniraria o desbloqueio dc recursos pa.â 3agâmerio ao i'orncccdor
está c:ndicionado à apreseniaçâo de boletim de mediçâo com valor supe.io: a 1Co..'u idez por cenicj dc rne;rcr raior
Dre!.isao pa"*a o nivei da ogeração (Ex. 8\,Í com vâior mínino RS 25,000,00 ,âÉ canlratos io Nívei i):

. Para contratos frr:racos a parcr de ü2i0!117, é vedad.o o inicio de execuçào de novos iirslr.iarentos e c cesenboisc
de recu-:sos, pelos )..Íiãistários. caso o coEvenerte terhâ outras opeÍações apoi:das cc;: ;ecurscs dc Co,;ernc l-eaeal
sem execuçãc finaaceira por prazo supcrior a i 80 dias;

. Extincào coneaiuâl para opeiações assiaadas a paÍir de 02/{Li2Ci7 seir cx.càiãô ii.ar-.::iia la ;rar: dc l8ij dirs.
senr execução f,sica afelida:

, É v«iada a l::iiza$o te :endir';rentos oara qualquer contrâto assjnado ê parti: ce C2,.0i.'2!i11.

,. Esclarece:nc: cpe a responsúilidad: pcnilentc aos pro€essos l:citâ:órios caoc exclusive§]e1iê aos
Proponuries das ci:erações, qre devem âlender a Lei 8.66ó/91 §. no caso de ?iesàc Prese::c:afElerônico. a Lci
iC.520i2002, e serão irscalizad.cs pelos Triburrais de Contas. Lembramos q e não é permitido stilizar a modâlidâde
pregão parâ a contrataçÃo de obras.

i-1 Os editais de iiciraçào para consecução do objsro conveniadc soineri? estaràc attos se p:blicados go115 o
.^ô;,- À^ Â.^;Â...' -- ^ '- a ^' .-

4- Dessa foiÍna- inforsÉrnos que â CÂlXA para o prosseguimedo do ielàrido Conirata de Repâse, necessila
adotar medidas que objetivem garantr a perfeila execuçâo do empreendimeno previsio ao Plano de Tiabaiha.

-'. Para talto. soiicitamos encamiúar à CAllíA, para verif;cação- os d.cÊÍertcs abaixc eiencados. A mesxà
docum€ntagâô devcÉ ser anexada nâ Platâforma-BÊsii a1úvés de registrc:ras abas "P:o,:essc de Êxecuçãc" e
''Colfra;os":

Documeatos §ecessários Ârere! Ira Platâforraa:Bresil i

ba Processc Ce

, Publicaçâo do resu--.:o ic eriital ro DQ!, excerc pâra cãía conviie. Processc ia ,

Á-tô de homologâçào da licitação e suê lrspecliva PUBLICA Processc de

Despachc de aojuCicaçâo dá licitação e sua respectiva PUBLICAÇÁO .o:.-.:,::t :.

rl-R ,'?§J dois) r:spoisávcir.:sl !.ia.liecüÉo c gela fiscalização. qüanc.
sc tra!3 de obizs,'

Declaraçâo emitida pelâ snolesa veqcedora da licilaçào ou pelô Processc d€

Connatado, aies!â:rdo que Ê eltrrrêsa vclcedora da liciraçâo oào possui

em se'l quadro socieúric ce ativa, ou empregado de erapresa pública ou
de sociedade ie .' 'n -ii' á s'. i:
DeclaraÇâo firrraria pcio Coo:rarado ou por seu represeolaale lcggl.
atestardo que a licitâçâo ou o ptocesso de dispenss, quardo fo, o caso,
atetrdeu às íormaliriades e aos requtitos dispostos aa lêgislação vigente
il-ei 8.66ó e Decrelo 7.983), inclusive quaato à forma de pubticação,
aceitando patecercs emâaados por órgão de CoDtoladoía Ceral dc cnrc
ou de Tcbuui Ce CcEá: ,ji. ",ir1otlaçào íssguÊ Bodelo êm âãrxo
cotrforme a modâlidâdei,
CorÍÍâto fÍmado coEr â eaI,lesa yercedorâ do processo licitatório
Erl-âlo do contraro publ-icadc ro Diário O§cial da L,niào - DOU
obri o de 2C1

bz Cosralcs
CoElratos

'r'::-i _a-:: l veacedora

Ohcio Relatiro ao Regime de Execucão e E!çaminilarnento do Processo
Licitârório,

:í:sr.','webriailsegu:c.corn 5rrjê.u. ?.9ov.rip. *task=ínail&-safê:0&_uld=9974&_ínbox=JtiBOX&_âctic.=:::1i:._exfá, - = 
-



. . õzoàaor3 loca,"al,

Orçameolo ou Proposta da empresa vencedorâ, discrimiÉa& os cuslos de
obrà

Oiício no '1068 / 20191 GIGOV/PV CT OGU no 881869/2018 Ac€ito do Proiêto ê Orisntaçoês pard Conúnuidade do Pro..

ConEatos

No caso de ordem de Serviço e./ou fomecimento, e ART ou RRT, podem ser apresentados posteriormente.

.1 i,i,ci'-"§-^,-c r.:cuisci ao Mi"istéric oiorr: .:o-:enr. .; i: I :-:::i: ..: '. riciÍâtório.

Respeitosamenre,

ALINE ROCHA VILAFJM
Assisteute Sêqior

Gerêacia Executiva ê Nêgocial de Govemo PoÍto Vclho/RO

VILMÀR DOS SANTOS ALVES
Coordena<lor de Filial

Gerência Executiva e Negocial de Govemo PoÍo Velho

htlgs.l/webínailsêguro.com.brfaru.ío.gov.br/?_task=mail&_sab=O& uid=9974& rÊoFlNSox&_âcdon=pÉnt&_extwin=1



: CONTRA-rO

8-!2687/2074

83151ô/15

424490 /76

1,072757-56/2013

466324/74

0268381-66./08 MC

0443742/38/74 VDR

839605,/16 MTUR

789204/13 MiUR

c314393-81,/O9 tqc

83231' -

7C404A2-40/2017

7A29607-47./2076

1045199-e8,/2417 NJDR

IqDR

1A32514-74/2016

1Q299õr'\- _47/2016 ]VDR

1055230-98/18 MAPA

465767/74 MDR

7A5563/73 I'1DR

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Pubúcâdo êln: 3O/O8./2O19 | Ediqio: 168 | Seoão: 3 r. a.. .'

óÍgão: Ministâío da Economiâ/Câlxa Econômicâ Fêd6r_ô1,/Vicê-Presidêncla Govomo

EXIRÂÍC 5E ÍERMO ADIIIVO - EXrR ÍO OE ÍERMO aOlÍM - )OU. 'r.Ye \âà.-âi

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

OBJETO INSTRUIvIENTO

MS

rúc

Altera vigência
29/O9/2020

T
Adiliyoz7/OA/2079

FMS Rolim de
Moura/RO

Termo aditivo:
28/O8/2079

PM Val.ença,/BA T
Adilivo:zg/08/2019

Atterâ vigência
3L/72/2C19

T
Aditivo:28lO8l2O19

Al.t. CP: RS
65.305.OO

TAditivo:
28/08/2019

PM CAMOCIM DE SAO
FELIX,/PE

Attera re
contrap:
e 41.422.

passe e
270.476.19 T

Aditivo:28lo8./2o19 I

Altera
contrapartida RS
4199?3Á

Altera vigêncra:
30/to/2079

10

Altera vigência:
2a/02/2020

Altera vigência:
3V72/2079

Ex-
OÍfrcio.27/08/2079

Altera vigêôcia:
19/oa/2020 T Aditivo:19,/08,/2019

-------------- 

-{
I794594/73 Aditivo:28lo8l2O19 

|

Attera vigêncie.
28/02/20?A

T
Adilivot?3/O8/2O19

AlteÍa vigência:
2a/02/2024

T
Adilivo:23/Og/2O79

Altera vigência:
3Vt2/2079

T
Adilivol2S/O8/2079

Attera vigência:
37/72/2079

T
Adilivozg/Og/2079

Alterâ vigência
2e/02/2C2C

T
A.Jinvc 23,/CS-.:!,:!

Altera vigência:
2A/02/2024

T
AciiiiYozg,/O8/2079

ALT. VIG.:
30/l],,/2019

EX.OFFICIO -
2A/Oa/20L9

ALT' VIG,:
30/o4/2020

EX-OFFíCtO -
27/Oa/2079

763045./!",

Pt'4 Pôtu,/RN

^r, c^-!- vcr:^/ôN

Atexânia,/Go

ALT. VIG.,
30/7v2079

EX-CFFiCIO -
27/OA/2079

ALI VIG.: EX.OFFÍCIO .
30/04/2020 27/08/2079

---.1

MDR

I

ALT, VIG.:
2e/02/202C

TERMO ADITIVO .
2A/08/2019

sAo .loAo
hVANGELISIA/MG

ALT, VIG.;
30/Í/20t9

TERMO ADITIVO -
28/O8/2019

ALT, VIG, iTERMO ADITIVO -
28/02/2020 2A/OA/2079

Attera CP: RS 9 Aditivo-23,/O8,/19

Altera contrap.
91.908,57

T

I

CONTRATANTE CONTRATADO

\1S7942A/).3 FUNDO EST. SAUDE DO
ACRE/AC

PM Serra Caiada/RN

PM de Várzêa./RN14ESPORTE

MDR

PM Jundiai,/SP

PM TERESINA,/PI

PM Lajes Pintadas/RN

A195O7/ la Itú Patu,/RN

MC

\,DQ

Pl,l Santa tvlaria,/RN

PM Santa lr4aria,/RN

MC PM Parethas./RN

SAO JOAO
EVANGELISTA,/MG

sÃo ,osE Do
GOIABAL,/MG7039436-54/2017 MDR

DIVINOúNDIA DE
MINAS/MG

SANTA MARIA DE
ITABIRA,/MG

BARÃO DE COCAIS/MG

ME CORONEL
FABRICIANO,/tíG

PM Chôpadão do
Céu,/GO

w.,..9d.híÀréb dÀrJ. íraqdere..':@d tvê21 3522 la2

PM Terra Nova do
Norte./MT

Attera contrap
111.365.89 Aditivo:28lO8l2O19



ALtera contrapi
17163700

PM Santo Antônio da
PatruLha/RS

Altera contrap: R$
915.91

Alteía vigencia:
26/02/2020
Altera vigencia:
26/02/2c20

êxÍRAiO oE ÍÉRMO aDmvo - EXÍR^ÍO OE ÍERMO aDlTlVO . OOU - lmpí6s Nàôonál

6242/2074

453565/17 MC

85U54/77 ]MTUR

429712/76 tvlDR

-JAEGE
ll.4OVE

R & CRPEGGIANI
IS LTDA

Pl4 Rio Ctaro,/RJ

PM Jundiai/SP

Rescisào amigáve[ a
partir de O8,/O8,/19-
assinatura
oa/08/2019-4n.79
ll Lei 8

T
Adilivo:2g/08/2079

T
Adllivo:2Z/08/2079

Altera vigência
26/tt/20L9 : Aditivo:28lo8,/2o19

CAIXA
Sêrviços dê arq. e
engenharia no
âmbito do RS

: C.265144-22,/ OA MC PM Goiània./GO

: 830200,/16 MDR PM ltapema,/SC

a34753,/16

T Aditivol
26/OA,/2079

PM ltapema,/Sc T Aditivo:
26/OA/2079

I eM ltapema./Sa Atlera vioencia T Aclitivo

PM Piranhâs,/AL T
Aditlvoi2S/O8l2O19

PM Anadia,/AL Al.têrâ vigênciar
30/10/2020

T Aditivo:
28/OA/2079

PM Baepêndi/MG
Alteração da
contrapartida: R$
45.515.O9

Termo Aditivo:
28/OA/2019

Ptvl Baianópotis./BA Atteía vigêncaa
05/t7/2020

.X
oFFlcto2a/o8/2079

PM Baianópotis./BA Altera vigência
05/t7/2027

EX-
OFFlclo:z8/oa/2079

PM Para de Minas/MG Altera contrap:
777.O24.79

T
Ad:ttivo:28/08/2079

ÍA 28/08/2019

PM ltapecerica,/MG Attera contrapl
60.524.75

T
Adilivo:29,/OB/?O79

Atteía vigêncja
30,/to/2079

T
Aditivor2S,/O8,/2O19

Att. Contíapartida:
R$ 2.462.12

I Aditivoi
28/08/2019

A[tera vigência
3V72/2019

Ex-
OfÃcio,.28/08/2c19

T
AditivotzS/08/2079

Altera contrap
782.447.44

T
AdllivotzS/O8/2079

14iF

T

T Aditivo:28,/O8,/19

T Aditivo:28,/O8,/19

T
Adilt'vo:28/08/2079

0330022-
35/2070

1006093-75./2013 MC

ME,/CAIXA

:7044212-14/77 MDR

1C44212-14/17 l.4DR

033277r-83/10 MAPA

445170 /17 MDR

449376/2077 MTUR

a50151/i7

:443574,/1034353-
'77/2017

: 0350837/0312011r MDR PM ltuiutabâ,/MG Attêrê vigênciê:
3U07/2020

T
AdilivotzS./08,/zOLg

844A78/17 PM Monte
Carmeto,/MG

Altera contrap
6.44L.L7

T
Adilivo:28/09 /2079

:86612c/20i9 MDR líunicipio de
BÍusque/SC

A[têra
Contrapartidai RS
16.173.83

I Aditivo:
2A/08/2019

'1033328-O9,/2O15 
MTr..rr tíunicipio dê Xinguarâ Al.tera vigência para

30/oa/2020 ÍA2A/OA/2079

,702A624-70./2016 ME l"lunicípio de Xinguara Attera vigência para

Municipio de
Brusque/SC

o311

455337,/i7

,798ô33/13 MTUR PM Btumênâu,/SC

0329681-92./10 MAPA PI'4 MATURÉIA/PB Attera viqência:
24/03/2020

462-O7,/2009 N4C Ptú Matutina/tüG

João Montevade,/MG

a56922 /17 DR
PM Santâ
Margarida,/MG

452754/ü Tumiritinga,/MG

PM Santâ
Margaridâ./MG

457409 /17

tvlTUR

T/

MC

MDR

SM

T
Aditivor2S/O8./2O19

Altera vigência:
30/70/2020

AtteÍa vigência
30/o9/21
Alterâ contrap:
8.O91,61

Altera vigênciâ:
30/09/21
Attera vigência:
30/o9/202r
Altera repasse:
226.385.84

FUNDO MUNICIPAL DE
SAUDE/RJ T Aditivo:28,/O8,/19



PM Beberibe,/CE

E)(ÍRÁ I o OE IERMO AOITIVO - EXI RATO DE TERMO AOITIVC - AOU - lFEEns Nádôn2:

8CO358,/13

i 
-:

PVÍ Doutor
Severiano./RN

Altera vigênciêl
30/LV?OIS

Ex-
Otfrc,o.?g /O8/2a19

Attera vigênc:a:
30/09/zoi9

T
êdilivo.29 /O8/2019

AtteÍa .Jig3,rcrê
30/oa/2c2c

Ter,,: .:r',+,,,o
2e /48/2019

Alteração do lnciso
Il do Preámbulo:
Substituição do
lnierveniente que
passa de

Atteração dc incisc
ll do PreámbuLc:
Substituição do
lntervenientê quê
passa de

Alteraçêq do lnciso
lldo PreãrnbuLoi
Substituição do
lnterveniente que
passa cié

Alteração do lnciso
lldo Preâmbulcl
Substituição dc
lnterveniente que
passa de

Atteração do inciso
ll do PreâmbuLo:
Substituição do
lnterveniente que
passa de

Alteração do inciso
ildo P:-eà!nbLl.,:
Substituição do
lnterveniente que
Passa de

Alteração do lnciso
ll do Preámbuto:
Substituicão dô
lnterveniénie qLie

sa de

c288.:,'
27,/2005

o4aa679 /37/73 I!,1DR

c27834A,/92/07
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:T Aditivo
2A/OA/2019

T Aditivo:
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, T Aciitivoj
:2a/o8/20L9

r T Aditivoi
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Attera vigência:
31/72/2019

Portaria 35O

Attera vigência:
30/06/2c20

EXiRA-o DãTERMOÂI,ITIVO. EXTRATO DE TERMO ÁDITIVO. DOU.IfiÊi69 NâC OÔâI

Pt4 Santo Antônio dê T. Aditivo:
29/OA/2079Pádua/RJ

ITAPOA,/SC
Att, de
contrapaÊida para
Rs 16.241.66

TêÍmô Aditivo dê
29/OA/2019

Apiai/SP Attera vigência
o1/o3/2020

T Aditivo:
29/OA/2079

Attera vigáncial
01./03,/2020

T Aditivo:
: 29 /Oa/2079

Torre de Pedra/SP Attera vigéncia
37/03/2020

T Aditivo:
29/OA/2079

Torre de Pedra/SP Attera vigência: ,T Aditivo:
?VO3/2o2o :29/08/2079

tsarra do Chapeu,/SP Attera vigência
30/09/2020 29/08/2019

:T Aditivo:

Altera repasser RS
3O.29L557.52 e
Altera
contrapartidai R$
71,,497.939.75

834660./1ô N4 DR Plí lpanguaçu,/Rii Attera viqênciê
31/72/2019

T
Adilivo:2g / O8,/ 2019

PM São líiguet do
Gostoso/RN

Atterâ vigênciâ:
28,/O2/2020

T
Aditivo:29,/O8l2O1.9

Pfy' João Dias,/RN ALtera vigência:
29/7]/2c79

T
Aditivo:2g/08,/2019

PM João Dias/RN T
Adilivo:2g/Og/2019

PM Rio Grande Termo Aditivoi
L9/OA/2019

PN4 Ubaíra,/BA Altera vigência:
31/72/20L9

T
Aditivazg/08/2079

PM Piraí,/RJ Attera contrap
59.175,83

T
Aditivo;29lO8./2019

PM Santâna/AP T
Adilivo28,/08/2019

PI.4 Sentô Antóniô de
Padua/RJ

AttêÍ,a \ri^ânciai
30/12/20L9

T Àrlit\n.
t9/Oó/ t0ir

PM Santo Antônio de
Pádua,/Rl

I Aditivo:
29/OA/2019

425107 /75 IüAPA

4o4293,/1,1 t\4 DR

ao8970/i4 MAPA

TC O363.504-53 N4C

o2ô3091-4i,/O8 MC

a3l57s/74

0233244/52/07 MDR

MC

747252/13

798968,/13

1.O55.O25-51 MAPA

429237/16 MDR

DR:4

N4C

,829780/!ô MDR Apiai,/SP

a29075/7e

a37A76 /76

0222.639-
96/2007

ESTADO DE
PERNAMBUCO/CEHAB

Termo Aditivo:
22/08/2019

T
Aditivo:28lO8l2O19

1'
Adilivo.zS/08/2019

T. Aditivoi
29/OA/20L9

Termo Aditivo:
29.O4.19

T
Adilivo:28,/08/2019

829068/16

l.4DR

MDR

819891,/15 MDR PM lbiraÍema./SP ALtera contrap:
59.51.473

Attera contrap:
26.518.32PM lbirarema/SP

PN4 Pirapozinho./SP Attera vigêncial
05/oa/2020

Estado de
Pernambuco/Município
dê Jaboatáo dos
Guararapes

Altera Vigência:
29/t2/2079

ME Municipio de Jaru./RO

ao5534/14 MDR

0398322-95./15 CATXA Í Adttiva.zz/O8/2O19

TC 0402.510-
77/2012 MDR

7036741-96/2A16 MAPA,/CA|XA SEDIZUC Attera V;9êr'e ia:
o7/04/2020

T.Aditivo de
29/OA/2019

7035577 -Oõ / 2A76 MDA/CAIXA SEDA,/MG Attera Vigênciâ:
o1/04/2020

T.Aditivo de
29/48/2079

022262A/67/07 MDR ESÍADO DO PARA,/PA
T Aditivo:
29,/OA,/2019

443426 /'17

743465 /13

881869./2018

MC

MDR

Altera vigência:
30/oa/2020
Attera vigência
30/oa/2020

A[têÍa vigêncial
30/to/2020

A[tera contrapi
15.909.85

PM Rio Branco./Ac Attera vigência
29./11./2019

PM Rio crande,/RS

T
Adilivo.29/OA/?O19

-+-
Attera
Contrapãrtidal
138.589.83

RS



MC Plú l"lontê ALegre de
N4inas./líG

MAPA Ptú lbertioga./MG

.a'.-: ia EXIRÁIO CE ÍERMO ÀüÍlVO - EXÍiÁÍO OE ÍEÂMO AOlTlvO - 0O! - iFÊ.êre \êro-al

774537/t2

1971,/77

775757/1?.

Altera vigência
37/Oa/2020

T
: Adilivo.zg /08/2079

Attêrâ contrâp.
20.500.oo

]T
I Aditivo;29lO8./2O19

MC

MAPA PM LAGOA DE
DENTRO,/PB

Atterâ vigência
30/07/2020

PM Cataguases/MG Altera vigéncia
?6/05 /2.)20

Attera vi9ência
30/o9/2024

T

Baixo Guandu/ES Attera vigência
30/t2/2079

Baixo Guandu/ES

Altera vigênciai
30/12/2()79

T
Adiliyo:zg,/08/2OL9

Altera vigência:
30/09 /2020 Aditi'tot29/08/2019

T

Attera vigência:
30/o9/2024

T
Adilivo:2g,/08/?OLg

Alterâ contrap
22.476.77

T
Adilivo:2g/OA/2019

:T
: êdit^to'?9/C8,/?.:1

llattivo:zvoetzotga50647/17

7?,99i4 /73

AdilivotzS,/08/2 o1e 
i

I

I

7A2585/73

f,tc

:

; a03a95/74

831ô23./16

,826494/75

806859,/14

458912/17

f',1C

MDR Ex-
OÍlcío129/o8,/2OLg

Attera vigência
30/12/2019

Ex-
Oftdq2g/08/2019

Altêra contrap:
2.954.55

T
Aditivo:28,/O8,/2O19

Attera vi9êrrcia
20/71/2079 Aditivo:28,/O8,/2019

Prorroga vigêncra
p/ 30/O4/2O2A,y:.n*":,:-!

: anív/2078

MDR

MCIDADANIA

MAPA

CAIXA

N.lC

fa de 29,/08/2019

PM lguatemi/MS

PM Acreúna,/GO

PM Piratininga,/SP

Attêrâ contrap:
250.OO Aditivo:?g /08/2019
Attera contrap:
153.O13.88

T
Aditivo,2g/08/2019

Repactuaçáo de
preços a partir cie
ot/ol/2079

Décimo Nono Termo

Att Contr. iS
284.O4

T. aortir'o.
26/OA/2079

Aditivo firmado em
22/07/2079.

Repactuaçáo de
preços a partir de
07/07/2079

Décimo Quinto
Termo Aditivo
firmadg em
22/O7/2019.

Repactuâção de
preços a partir de
o7/o1,/20i9

Decimo Ouinto
Termo Aditivo
firmado em
22/07/2079.

Termo Aditivo
2A/Oa/2079

6073,/2074

6017/201-4

6019./2074

456639./2477

a35to23/ 84/17

ao6a20/74

0311â;.- _

--l

XACAI

txACA

IVDR

:: : :-- .-;üs i-, ro:,'R!'.1

Attera
contraperticia
7741.74

A[têra
contrâpartida
449.243.25

Altera contrap
55.734.50

T
Adilivo:zg/08/2019

Atteía "igência2A/02/2020 Àciitivo.:9, c
T

1762583/11 l''1C

4326n3-43/14 MC

o335430-86./10

Attera vigência
28/O2/2020

Í
Adilivo:29 /Og / 2019

Altera vigência
2A/02/2020

T
Aclitivo29 /08/2O!9

Attera vi9ência
2A/O2,/2020

T
Adilivot29,/OA,/2OL9

T

790642/13 N4C

SECRETARIA DE
ESTADO DO
DESNVOLVIMENTO
HUMANO . SEDH,/PB

ao4390/14 MDR PM CACII'4BA DE
DENTRO,/PB

PM UMBUZEIRO,/PB

PNI OUEIMADAS/PB

PM Sâpucaia do SUYRS

PM Votuporanga/SP

PM FtoreaL,/SP

PM Funitândia

MAPA PM Constantina/RS

Liderança Limpeza e
Conservação Ltda.

Lidêrênça Limpeza e
Conservação Ltda.

Liderança Limpezô e
Conservaçáo Ltda.

N,lDR PM Jaú./SP

PM Braço do Norte/SC

PM Pau dos FerroslRN

PM Pau dos Ferros/RN

PM Pau dos Ferros/RNMC

PM Pau dos Ferros,/RNMAPA Attera vigência
28/02/2020 Aditivo:29/08/2OL9

a30537/'$
(1028961-58) MDR

Têrmo Aciitivo:
27/OA/2079



: _ 1 a as :§-"irr i 1ii/a. Ex-eÂ-ó 0F iErtla :^ r :.- :3r_ * . :: :. ___

745455/i3

8i323O/'i4

MDR

75862C/\3

8!9037/1.5 MDR

l'1.iUR

PN4 Pau dos Ferros/RN Attera vigêncial
3U12/2419

T
Adilivo:zg/48/2o1g

PM Pau dos FerroslRN Altera vigénciêi
3t/12/2079

T
Adiriva:2g/08/?O19

a140a6/74 MAPÀ PM Pau dos Fcrcs./RN Altera vigênciâ:
3UA./20!9

T
Ad.ll'.va:?g/C3/2079

aooagz/74 MiUR PM Pau dos Ferros./RN Attera vigôncia:
?8/02/2020

T
Aditivo:zq/08/2079

PM Pau dos FerroslRN Alteía vigência:
28/02/2020

Í
Aditivo:zg/08/2019

802961,/14 MDR PM Pau dos Ferros./RN Attera vigêncial
2A/02/2020 Ad\livo:zg./08,/2019

Plví Pau dos Ferros./RN Alteía vigência: :2A/02/2c20 :

T
Adili,Yo:?g/08,/2419

PM Bodó,/RN Altera vigênciai
2A/02/2020

T
Adilive.29,/08./2079



14t,2t2020

Cliente

Banco do Brasrl

õt,
Gü/tm i

Corrsú;tas - investiÍrrêntos Furrdos - mensal
G33314 i 52386360007

. tu^atr^41 18,.rõ.11

Agência 14O1-X
COOIA 53416.1 PMJ RECURSO FINANCEIRO
Mês/anoreÍêrênoa DEZEMÊRO/2o13

S.Fú1,:i{,).Ài.rtomátlco - \, PJS.PÚBLICO AuTO ÂÍlCO

2et 11i2019

12112f2019

24t12t20',19

SALDO ANTERIOR

APLTCAÇÃO

RÉSGATE

AdicaÉo 10/0/t/20'19

AaiiiáçÁa 141C512C19

AplicaÉo 01/07/20í9

RESGÂTE

ÂplicaÉo 01rc7/2019

APLICAÇÃO

SALOO ATUAL

1.674.318,86

198.,í30,16

1.000.000,00

4M.'Í97,88

202.463,56

333.338.56

376.000,m

376.000,m

1.011_817,05

1.510.55320

453.41 3,02771 6

53.702,031770

270.519,754409

125.574,@ô84Íl

54.770,391444

90. í 74,666122

10i .705,627529

101 .705,6275á

273-659,077395

408.548,7549,tÍi

3,695021463

3,696587712

507. 1 I 5,059,186

236.595,305077

27 t122019 3,6969439C7 134.889,677548

3,697363375 408.548,75494:i

,{08.544,75/+941}

31t1212019

3111i,2019

RêsuÍno ic ai:âs
SALDO ANTERIOR
APLICAÇÔES (+)
RESGAÍES (.)
RENDIMENTO BRUro (+)
IMPOSTO DE RENDA (-)
roF (-)
RENDIMENTO LiQUIDO
SALDO ATUAL =

Valor da Corâ

I .674.318,86
1 .210.247 ,21
1 .376.000,00
i.s87,13
0,00
c,00
1.987, r3
1.510.553,20

29t11t2019

Rentãbitidadê
No mês
No ano
Úttim612 meses

0,1262
2,05c/.
2,OsM

TE.saçâc eÍêt,râd: co.t s,.ess. por: iC!36634 y.lL|ANS MAR SIMOES.

SêÍviço de Ateno;mênto ao Consumicior - SAC õW 7X 072 Ouüdoria BB 0800 729 5678
Para deficiêntes âuditivos 0800 ?29 0088

https/aapj.bb.com.brêapjlhomeV2.cDAôkenSessâo=20ecd42ca013St 27'3d170/a4a7le# 1t1

V.lor cotâ Saldo cotas


